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Entendendo os gens

EDITORIAL

C
diretoria colegiada  |  Sinpro/RS 

O artigo que inspirou a capa desta nona edição da Tex-

tual, de autoria do Dr. Sergio Echeverrigaray, do 

Instituto de Biotecnologia da Universidade de Caxi-

as do Sul, aborda a evolução das pesquisas genéticas 

nas últimas décadas. De acordo com as suas conclu-

sões, há pouco mais de vinte anos os cientistas ainda 

engatinhavam nos estudos genômicos. No atual está-

gio das pesquisas, a ciência já caminha com passos 

firmes e rapidamente aprenderá a correr. Echeverri-

garay destaca que o seqüenciamento do DNA já é 

uma realidade, e que o desafio atual é a compreensão 

da informação, que  é chamada de pós-genômica ou 

genômica funcional. É com essa intenção que Textu-

al aborda este assunto que tanto já interfere em nos-

sas vidas e que certamente afetará muito a humanida-

de. Compreender os estudos e os debates que abor-

dam o tema são questões de primeira ordem, e uma 

revista escrita e lida por professores não poderia dei-

xar passara a oportunidade de entrar neste tema. 

Para o autor, no curto período de tempo em que evo-

luíram as pesquisas, os cientistas desvendaram as 

nossas origens e nossas relações com os outros seres 

vivos, iniciamos a compreensão dos mecanismos 

celulares, descobrimos as bases hereditárias de algu-

mas das mais importantes doenças, conhecemos 

melhor os organismos que direta ou indiretamente 

nos afetam. Enfim, já sabemos de onde viemos, a 

grande questão é saber para onde vamos e o que fare-

mos quando finalmente aprendermos a ler o código 

da vida. 

A revista dos professores 

hegamos à nona edi-

ção da Revista Tex-

tual. Assim como no 

ano anterior, restringimos a sua 

circulação a apenas um núme-

ro em 2007, mais uma vez por 

motivações de ordem econô-

mica. Esperamos, em 2008, 

voltar à periodicidade semes-

tral, para a qual a publicação 

foi idealizada inicialmente. 

Mesmo reduzindo temporaria-

mente a periodicidade, manti-

vemos o formato e a linha edito-

rial, que contempla a produção 

acadêmica, os debates do 

mundo da educação e da vida 

dos professores. Ou seja, a 

vocação da nossa revista é 

reverberar o debate do mundo 

da escola e a produção acadê-

mica produzida nas universida-

des gaúchas. Nesse sentido, o 

projeto está mantido em sua 

integralidade e assim perma-

necerá enquanto for de interes-

se dos professores do ensino 

privado. 

Nossa publicação já tem 

demonstrado, conforme mani-

festações colhidas dos docen-

tes nas constantes visitas que a 

direção do Sinpro/RS faz às ins-

tituições, que já é bem conheci-

da tanto quanto reconhecida 

por uma imensa parcela da 

categoria. Isso pode ser medi-

do pelo grande número de pedi-

dos e pela quantidade de down-

loads dos artigos de todas as 

edições no site do Sindicato, já 

que a revista é disponibilizada 

integralmente em formato PDF 

para esta finalidade. Se nas edi-

ções anteriores destacávamos 

que a Textual se consolidava 

cada vez mais como espaço de 

debate, agora já temos convic-

ção de que a revista exerce um 

papel importante tanto para os 

seus leitores e autores quanto 

amplia cada vez mais sua 

abrangência.   

Convidamos, portanto, nos-

sos leitores a encaminhar car-

tas, artigos e principalmente 

sugestões de temas para se-

rem abordados nas próximas 

edições. 

Boa leitura!
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2 Mito: uma discussão historiográfica
1 Introdução

ças comportamentais? Estruturais? Ou ape-
nas formais? Pretende-se verificar que tipo 
de transformação ocorreu no Rio Grande do 
Sul com relação ao negro, quer escravo quer 
liberto.

Ao se tratar de mito, não se pode ignorar 
a mitologia greco-romana, da Antiguidade Ao discutir a temática proposta, enten-
Clássica, bem como as crenças trazidas da de-se a necessidade de esclarecer o que 
Idade Média Ocidental, uma vez que esta seja mito, considerando-se que não é possí-
vem de uma sociedade judaico-cristã que se vel furtar-se a sua significância mais tradici-
impôs, no que se refere à intelectualidade, e onal, ou seja, a busca de explicação sobre 
trasladou, ao longo dos séculos, os ensina-determinados acontecimentos, vivenciados 
mentos lapidados pela inteligência humana, por povos que ainda não atingiram a maturi-
obra da racionalidade que, daí por diante, dade intelectual, para entender como os 
passou a questionar as "verdades" estabe-fatos históricos se processam em socieda-
lecidas.de.

Enquanto nada de científico existia, o O século XIX, no Brasil, foi um período 
mito serviu para justificar os porquês exis-de mudanças e transições: o país torna-se 
tentes na sociedade, para orientar o homem independente de Portugal em 1822; com a 
na busca de explicações de como conduzir Lei Áurea, em 1888, liberta seus últimos 
suas vidas e das comunidades em que vivia. escravos e, um ano depois, deixa de ser 
Essa era a visão para o todo: o social, o reli-monarquia para tornar-se república. Mudan-

gioso, o econômico, o político, quando as geralmente não é citado como estado escra-
coisas aconteciam por determinação divina; vocrata. Entretanto, para desenvolver sua 
em que os castigos ou as benesses vincula- economia, "necessitou, ao longo de sua his-
vam-se aos bons ou maus pensamentos, às tória, de grandes contingentes de mão-de-
boas ou más ações. Zilberman in FLORES obra escrava" (BAKOS, 1982, p. 10). 
(1994, p. 117) esclarece que É impossível não se perceber a presen-

O mito não é, pois, apenas um tipo ça negra na cultura, na sociedade, na eco-
de relato, mas se compõe de uma nomia e na política, constatando-se que o 
rede peculiar de temas  que dizem 

negro é uma das matrizes formadoras do respeito ao aparecimento de uma 
instituição ou hábito  e de motivos  povo sul-rio-grandense em maior ou menor 
no interior dos quais se verificam a grau como no resto no Brasil. Embora inseri-
magia e o predomínio do mundo 

dos em uma relação intercambiável que por natural  que são recorrentes na cul-
si só impõe o equilíbrio de suas carências e tura humana e afiançam a perma-

nência desta modalidade de expres- necessidades, ainda assim, a sociedade 
são. branca não agregava esses indivíduos, ao 

contrário, segregava-os. Exercitava-se o A autora induz à compreensão de que o 
poder que os tornava periféricos em uma mito serve também para respaldar um dis-
sociedade hegemônica que os esmagava.curso, para afirmar uma ideologia que se 

Pode-se revisitar Foucault (1987) que quer vigente. Nesse sentido configurou-se 
demonstrou a dimensão exata de uma soci-ter havido no Rio Grande do Sul um paraíso 
edade segregadora, para a qual não bastava racial, onde se institucionalizou que brancos 
apenas vigiar os escravos, era necessário e negros viviam em harmonia total, o que 
puni-los para que obedecessem as regras distinguia a Província das demais. Todavia, 
ditadas por essa mesma sociedade, que os cabe esclarecer que a benevolência e a tole-
obrigava a pertencer, mas que nunca os aco-rância dos senhores, junto aos escravos 

negros, não foram diferentes do tratamento 
dispensado aos escravos em outras Provín-
cias do Brasil.

É interessante observar, por exemplo, 
que tanto os representantes dos Partidos 
Liberal e Conservador quanto os do Republi-
cano combateram pela causa abolicionista. 
O que causa estranheza é não ter surgido 
um "Partido Abolicionista", pois, embora libe-
rais e republicanos pregassem a democra-
cia e a liberdade para "todos", ao mesmo 
tempo conviviam com a existência da escra-
vidão. Subentende-se que, apesar dos dis-
cursos pró-abolição da escravatura, a cons-
ciência moral não estava totalmente pronta 
para receber esses "homens de cor" no seio 
da sociedade branca. 

Em Bakos (1982, p. 17), lê-se que
O mito da escravidão mais branda 
no Rio Grande do Sul vai-se desfa-
zendo à medida que se folheiam os 
periódicos contemporâneos, onde, 
pela leitura dos anúncios de fugas e 
vendas de escravos, percebe-se 
que a violência do branco contra o 
negro não é monopólio da zona 
equatorial do país.

De fato, quando se fala em escravidão, 
vêm à luz as ocorrências no Brasil setentrio-
nal ou nas zonas das Gerais, situando-se, 
pois, o trabalho escravo na economia açuca-
reira e na mineração. O Rio Grande do Sul 
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1 Introdução

ças comportamentais? Estruturais? Ou ape-
nas formais? Pretende-se verificar que tipo 
de transformação ocorreu no Rio Grande do 
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poder que os tornava periféricos em uma mito serve também para respaldar um dis-
sociedade hegemônica que os esmagava.curso, para afirmar uma ideologia que se 

Pode-se revisitar Foucault (1987) que quer vigente. Nesse sentido configurou-se 
demonstrou a dimensão exata de uma soci-ter havido no Rio Grande do Sul um paraíso 
edade segregadora, para a qual não bastava racial, onde se institucionalizou que brancos 
apenas vigiar os escravos, era necessário e negros viviam em harmonia total, o que 
puni-los para que obedecessem as regras distinguia a Província das demais. Todavia, 
ditadas por essa mesma sociedade, que os cabe esclarecer que a benevolência e a tole-
obrigava a pertencer, mas que nunca os aco-rância dos senhores, junto aos escravos 

negros, não foram diferentes do tratamento 
dispensado aos escravos em outras Provín-
cias do Brasil.

É interessante observar, por exemplo, 
que tanto os representantes dos Partidos 
Liberal e Conservador quanto os do Republi-
cano combateram pela causa abolicionista. 
O que causa estranheza é não ter surgido 
um "Partido Abolicionista", pois, embora libe-
rais e republicanos pregassem a democra-
cia e a liberdade para "todos", ao mesmo 
tempo conviviam com a existência da escra-
vidão. Subentende-se que, apesar dos dis-
cursos pró-abolição da escravatura, a cons-
ciência moral não estava totalmente pronta 
para receber esses "homens de cor" no seio 
da sociedade branca. 

Em Bakos (1982, p. 17), lê-se que
O mito da escravidão mais branda 
no Rio Grande do Sul vai-se desfa-
zendo à medida que se folheiam os 
periódicos contemporâneos, onde, 
pela leitura dos anúncios de fugas e 
vendas de escravos, percebe-se 
que a violência do branco contra o 
negro não é monopólio da zona 
equatorial do país.

De fato, quando se fala em escravidão, 
vêm à luz as ocorrências no Brasil setentrio-
nal ou nas zonas das Gerais, situando-se, 
pois, o trabalho escravo na economia açuca-
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lhia. Era o que na linguagem foucaultiana gem ao homem brasileiro. No Rio Grande do 
chamava de "corpos dóceis". Sul não foi diferente. Encontram-se as raízes 

Foucault (1987, p. 126) explica que "em da sua criação no expansionismo portu-
qualquer sociedade, o corpo está preso no guês, desejoso de alargar suas fronteiras na 
interior de poderes muito apertados, que lhe América, e aí compreende-se que a hetero-
impõem limitações, proibições ou obriga- geneidade racial interessou a Portugal para 
ções". Isso acontecia no tratamento dispen- a manutenção das fronteiras portuguesas, 
sado aos escravos pelos seus senhores, con- pois tornava esse homem  o mestiço  ligado 
siderando que eles estavam circunscritos a diretamente à terra e, uma vez fixado a um 
determinados espaços. Na relação escravo-  determinado lugar, ele tentará manter sua 
senhor é claro o poder dominador, discipli- cultura, cuja influência "receberá" e "doará" 
nador deste sobre o outro, denominado por mais tarde.  Gauer (1997, p. 585) afirma que

A cultura brasileira nasceu da articu-Foucault (1987, p. 127) de "mecânica de 
lação vinculada à miscigenação. poder", a qual ele assim explica:
Nasceu envolvida em uma trama de 

[...] A disciplina aumenta as forças convenções sociais heterogêneas, 
do corpo (em termos econômicos de os costumes, os mitos, os ritos, os 
utilidade) e diminui essas mesmas sistemas relacionais e a religiosida-
forças (em termos políticos de obe- de [...]. As práticas sociais herdadas 
diência). Em uma palavra: ela disso- foram relidas de modo a possibilitar 
cia o poder do corpo; faz dele por um novas expressões comunicativas, 
lado uma "aptidão", uma "capacida- que levaram à forma de organização 
de" que ela procura aumentar; e que nos caracteriza como informais, 
inverte por outro lado a energia, a sincréticos, musicais, descontraí-
potência que poderia resultar disso, dos, festeiros, carnavalescos  para 
e faz dela uma relação de sujeição não nos referirmos a qualidades que 
estrita. Se a exploração econômica exprimem juízo de valor negativo. 
separa a força e o produto do traba- [...] Não pensamos como prevê a 
lho, digamos que a coerção discipli- lógica cartesiana, mas sim com uma 
nar estabelece no corpo o elo coerci- lógica aberta que foge a qualquer 
tivo entre uma aptidão aumentada e previsão, daí ser impossível classifi-
uma dominação acentuada. cá-la, conceituá-la ou defini-la 

segundo os modelos tradicionais. 

Tem-se, assim, a garantia da submissão É na individualização de cada um que se 
do escravo nas suas atribulações. A noção formam as características fundamentais de 
de pertença, à qual estava sujeito, é também uma sociedade, especialmente quando ela 
ambígua. Pertencer a uma comunida- estimulou a mestiçagem, que se pode 
de/sociedade é fazer parte dela, é ser reco- encontrar em cada rua, esquina ou casa bra-
nhecido como um de seus membros. No sileira. É relevante também que se sinalize 
caso do negro, a idéia de ser parte de uma uma discussão sobre as correntes historio-
sociedade impunha limites, pois ele era ane- gráficas que esteriotipam o negro como 
xado a uma determinada família branca, na vagabundo, coitado, burro, ladino, ou, ainda, 
condição de res semoventes  como a casa, com inteligência inferior. Havia um propósito 
os móveis, os animais. O negro era, sim, nesses “atributos” dirigidos ao negro: colo-
parte englobada, valiosa é bem verdade, cá-lo vários patamares abaixo do homem 
pois podia ser vendido ou trocado como qual- branco, civilizador, católico e submetê-lo 
quer mercadoria. Esse “fazedor de coisas”, aos seus interesses, indistintamente de 
na grande maioria ignorante, analfabeto e norte a sul e de leste a oeste do Brasil.
sempre marginalizado, ainda assim deixou Nesse sentido, afirmar, como entendem 
suas marcas na formação étnico-cultural alguns historiadores, que no Rio Grande do 
das gentes do Rio Grande do Sul. Sul houve uma verdadeira democracia racial 

em relação ao restante do país é, no mínimo, 
negar sua condição de Província do Império. 
Se assim fosse, não teria havido, aqui tam-
bém, movimentos de revolta negra contra a 
escravidão, nos mais variados estilos.

Havia rebeldia que, mesmo velada, mani-
As matrizes formadoras da sociedade festava-se de alguma forma como fugas, 

brasileira são o índio, o branco europeu e o automutilações, prática da macumba, 
negro africano que, mesclados, deram ori- assassinatos e suicídios. Tudo isso configu-

3. As matrizes e as correntes historio-
gráficas da formação étnico-cultural 
do gaúcho

3.1 As matrizes historiográficas

rava uma forma de resistência a sua condi-
ção inumana. A propósito dos suicídios, 
pode-se exemplificar com o que acontecia 
nas charqueadas em Pelotas, com as maté-
rias de jornais da época como o Correio Mer-
cantil de 1875 e 1883, de onde se extrai:

Ontem às 10 horas da manhã, na 
xarqueada do senhor Tenente-
Coronel Joaquim Rasgado, suici-
dou-se um seu escravo de nome 
Francisco, dando em si próprio uma 
facada no pescoço, uma na barriga, 
outra no peito. O motivo que o levava 
a praticar tal atentado foi ter o capa-
taz da mesma xarqueada admoesta-
do-o por ser encontrado com outros 
seus companheiros na prática de 
atos que necessitavam correção. 
(ZERO HORA, 20/04/2002

No lugar denominado porteiras, sete 
léguas dessa cidade, uma escrava 
de João Esperança tentou assassi-
nar uma filhinha de seu senhor. Não 
tendo conseguido realizar seus 
intentos, enforcou três dos seus 
filhos menores, suicidando-se ela 
em seguida pela mesma forma. 
Consta-nos que conseguiu salvar da 
morte outras a alma das crianças. 
(ZERO HORA, 20/04/2002) 

Os suicídios dos escravos reforçam o 
argumento de que se houvesse no Rio Gran-
de do Sul condições satisfatórias de vivência 
e convivência em uma mesma sociedade, 
essas mortandades não aconteceriam. 
Tanto a resistência escrava, como a organi-
zação propriamente dita começaram a partir 

À corrente tradicional vinculam-se os da formação dos quilombos. Até então as 
historiadores Dante de Laytano, Jorge Salis sedições aconteciam ora de forma isolada, 
Goulart, Walter Spaldings, Décio Freitas, o ora de forma coletiva. 
viajante e botânico Auguste de Sain't Hilaire É interessante observar que fatos alhei-
e o escritor Gilberto Freire. Ainda Moysés os aos escravos muitas vezes serviram de 
Velinho, Manoelito de Ornellas, Amyr Bor-alavanca para desencadear rebeliões e 
ges Fortes e Riograndino da Costa e Silva.fugas, como o envolvimento dos senhores 

Essa corrente, de algum modo, negou ou de escravos em guerras ou crises políticas, 
pouco fez referência à presença negra na for-oportunizando, de certo modo, a revolta dos 
mação do gaúcho, como também de sua negros, pois desorganizava-se o aparato 
importância na sociedade que, aos poucos, repressivo que lhes era imposto, minando a 
foi se formando. De certo modo, é uma “visão estrutura escravocrata.
embranquecida” que impregnou praticamen-Bernd e Bakos (1998) registram a exis-
te a estrutura social sul-rio-grandense e é tam-tência de quilombos no Rio Grande do Sul, 
bém uma maneira de dizer que no extremo entre os quais o de Barba Negra em 1829, o 
sul do Brasil imperou o trabalho livre.do negro Lucas, localizado na Ilha dos Mari-

No seio dessa corrente encontra-se uma nheiros, na cidade de Rio Grande, em 1833, 
exceção: Guilhermino César que, em alguns ainda o quilombo de Pelotas em 1835 e vári-
artigos, faz menção ao escravo gaúcho. O os em Rio Pardo que datam do ano de 1848. 
autor, porém, não atribuiu a devida impor-Esses quilombos, segundo explicam as auto-
tância ao trabalho escravo, como uma das ras, situavam-se nas cinco maiores localida-
bases de sustentação da economia e da des concentradoras de escravos negros no 
sociedade gaúchas. O grande destaque eco-Rio Grande do Sul, história essa que ainda 
nômico é a estância, onde se estabelece está por ser feita.

 3.2 As correntes historiográficas
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lhia. Era o que na linguagem foucaultiana gem ao homem brasileiro. No Rio Grande do 
chamava de "corpos dóceis". Sul não foi diferente. Encontram-se as raízes 

Foucault (1987, p. 126) explica que "em da sua criação no expansionismo portu-
qualquer sociedade, o corpo está preso no guês, desejoso de alargar suas fronteiras na 
interior de poderes muito apertados, que lhe América, e aí compreende-se que a hetero-
impõem limitações, proibições ou obriga- geneidade racial interessou a Portugal para 
ções". Isso acontecia no tratamento dispen- a manutenção das fronteiras portuguesas, 
sado aos escravos pelos seus senhores, con- pois tornava esse homem  o mestiço  ligado 
siderando que eles estavam circunscritos a diretamente à terra e, uma vez fixado a um 
determinados espaços. Na relação escravo-  determinado lugar, ele tentará manter sua 
senhor é claro o poder dominador, discipli- cultura, cuja influência "receberá" e "doará" 
nador deste sobre o outro, denominado por mais tarde.  Gauer (1997, p. 585) afirma que

A cultura brasileira nasceu da articu-Foucault (1987, p. 127) de "mecânica de 
lação vinculada à miscigenação. poder", a qual ele assim explica:
Nasceu envolvida em uma trama de 

[...] A disciplina aumenta as forças convenções sociais heterogêneas, 
do corpo (em termos econômicos de os costumes, os mitos, os ritos, os 
utilidade) e diminui essas mesmas sistemas relacionais e a religiosida-
forças (em termos políticos de obe- de [...]. As práticas sociais herdadas 
diência). Em uma palavra: ela disso- foram relidas de modo a possibilitar 
cia o poder do corpo; faz dele por um novas expressões comunicativas, 
lado uma "aptidão", uma "capacida- que levaram à forma de organização 
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tivo entre uma aptidão aumentada e previsão, daí ser impossível classifi-
uma dominação acentuada. cá-la, conceituá-la ou defini-la 

segundo os modelos tradicionais. 
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3. As matrizes e as correntes historio-
gráficas da formação étnico-cultural 
do gaúcho

3.1 As matrizes historiográficas

rava uma forma de resistência a sua condi-
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embranquecida” que impregnou praticamen-Bernd e Bakos (1998) registram a exis-
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sociedade gaúchas. O grande destaque eco-Rio Grande do Sul, história essa que ainda 
nômico é a estância, onde se estabelece está por ser feita.
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uma relação de trabalho entre homens livres É certo que a economia gaúcha, basea-
e proprietários, ou seja, peões, capatazes e da na criação extensiva do gado, pelas pecu-
fazendeiros. liaridades decorrentes dessa atividade, 

Essa imagem mitifica a noção de que, no impedia o controle rígido sobre os movimen-
Estado, criou-se e estabeleceu-se uma soci- tos do escravo; é certo também que a cultura 
edade igualitária, diferentemente do resto africana interferiu menos que em outras 
do Brasil. É o mito da democracia escravo- regiões, se considerarmos que o Rio Grande 
crata que permaneceu por décadas, não do Sul foi uma área de grande assentamento 
somente entre historiadores como também de imigrantes europeus, mas nem por isso a 
entre escritores. cultura negra deixou de ter sua importância. 

Ao se fazer a análise das opiniões dos Pardelhas (1937, p. 117-118) observa que:
O senhor batalhava de par com o autores dessa corrente, encontra-se em 
escravo ou peão, suportando as Sain't-Hilaire (1997, p. 52-53) a idéia de que 
ardentias do verão ou rigores do 

os negros no e do Rio Grande do Sul goza- inverno. E o contato provocado pelo 
trabalho em comum tornava-o huma-vam de uma vida tranqüila e respeitável: 
no, fazendo-o compreender que o [...] os habitantes do Rio de Janeiro 
escravo, embora fosse inferior, tinha desgostosos com seus escravos, 
direito de ser tratado como gente e vendem-nos para esta capitania e, 
não como besta de carga, da qual se quando querem intimidar um negro, 
exige trabalho e força e a recompen-ameaçam-no de enviá-lo para o Rio 
sa é descansá-la.Grande. Entretanto, não há talvez, 

no Brasil, lugar algum onde os 
A autora, ao mesmo tempo em que tenta escravos sejam mais felizes do que 

nesta capitania. Os senhores traba- situar senhor e escravo em um mesmo pata-
lham tanto quanto os escravos; con- mar de igualdade, refere-se ao escravo 
servam-se próximo a eles e tratam-

como ser "inferior". O fato de usar a expres-nos com menos desprezo. O escravo 
come carne à vontade; não se veste são “escravo” é denotativo de que a escravi-
mal; não anda a pé; sua principal dão efetivamente existiu. Logo, se há escra-
ocupação consiste em galopar pelos 

vidão, é porque não há relação de igualdade campos, o que constitui exercício 
entre brancos e negros. Não há também um mais saudável do que fatigante, 

enfim, ele faz sentir aos animais que entendimento jurídico entre senhores e 
o cercam uma superioridade conso- escravos, pois não se pode esquecer que 
ladora de sua condição baixa, ele-

todo escravo fazia parte dos bens de seus vando-se aos seus próprios olhos. 
senhores. Logo, ele não pode figurar no Códi-

 Que vida tranqüila Sain't Hilaire dá a 
go Civil da época, na seção que trata de dire-

entender que o negro possuía! Considerou-
itos da pessoa humana, pois "res" não é pes-

o superior somente aos animais e, além dis-
soa, logo, não tem direito a nada.

so, conformado com essa situação.
Na segunda corrente, chamada van-

Já o historiador Laytano (1957, p. 76 e 
guardista, os nomes em destaque são os 

86) afirma que
dos historiadores Margaret Marchiori Bakos, 

O negro na estância [...] possuía 
Mário Maestri, Luís Luna, Agostinho Mario quase as mesmas regalias dos 

senhores, pelo menos o stand de Dalla Vechia, o sociólogo Fernando Henri-
vida de ambos era semelhante [...]. que Cardoso, o líder abolicionista e escritor 
No papel de criado, sua posição é 

Joaquim Nabuco, o viajante Arsène Isabelle mais humanizada, bebe no mesmo 
e, novamente, o viajante e botânico Auguste chifre que serviu de copo para seu 

senhor, o que não é pouco, quando de Sain't Hilaire.
as concessões ao negro eram tão Véchia in FLORES (1994, p. 135-136) 
restritas.

analisou depoimentos orais a respeito da 
Falar nas "regalias" que o negro tinha na escravidão no Rio Grande do Sul, assim se 

estância não é suporte suficiente para con- pronunciando.
cluir-se que ele era respeitado pelo branco A escravatura das charqueadas con-

figurou-se aos olhos dos historiado-como ser humano. Observe-se o que o autor 
res como das mais severas pela afirma: "no papel de criado, sua posição é dureza do tratamento senhorial dos 

mais humanizada". Isso leva a interrogar cativos, pela intensidade de trabalho 
e pela permanente coação da mão-que os demais negros recebiam tratamento 
de-obra servil. [...] Constante e rigo-desumano. Logo, era melhor exercer o “pa-
rosa vigilância estabelecida entre 

pel” de criado na estância do que ser escra- fazendas, vilas e cidades testemu-
nham a necessidade de defesa de vo fora dela.

senhores mediante a constante assim descreve o tratamento dispensado ao 
resistência dos escravos. [...] A opu- negro:
lência cultural de Pelotas foi constru-

Sabeis como esses senhores, tão ída sobre o sangue e o sofrimento 
superiores, tratam seus escravos;  dos escravos.
Como tratamos nossos cães  Come-
çam por insultá-los. Se não vêm ime-

Sabe-se que as charqueadas foram, em diatamente, recebem duas ou três 
bofetadas da mão delicada de sua certo momento, o grande produto de consu-
senhora, metamorfoseada em har-mo interno no Rio Grande do Sul e para 
pia, ou ainda um rude soco, um bru-

essas regiões foi usado um expressivo tal pontapé de seu grosseiro amo; se 
número de escravos. A vigilância e os méto- resmungam são ligados ao primeiro 

poste e então o senhor e a senhora dos de coação empregados sobre os negros 
vêm, com grande alegria no cora-traduzem, com veemência, a imposição que ção, para ver como são flagelados 

o Senhor mantinha sobre os mesmos, repre- até verterem sangue. [...] Há senho-
res tão bárbaros, principalmente no sentado pelo feitor, o qual cumpria com 
campo, que fazem incisões nas determinação, habilidade e prazer sua fun-
faces, espáduas, nádegas ou coxas 

ção junto aos escravos. de seus escravos, a fim de colocar 
Os autores são unânimes em demons- pimenta. Outros levam seu furor fre-

nético até o ponto de assassinar um trar as situações de violência, desprezo, cri-
negro e atirá-lo, como um cão, numa mes que se cometiam também aqui no Sul. cova; e se alguém, surpreso pela 

Logo, ao investigar essas fontes, salta aos sua ausência, se informa da sorte do 
negro, ele responde friamente "mor-olhos a maneira como foi exercida a "bran-
reu" (o filho da p... morreu). Ninguém dura" sulista em relação aos negros.
fala mais nisso. 

Em viagem pelo Rio Grande do Sul, 
É notória a ironia com que o autor esbo-entre os anos de 1833 e 1834, o francês Isa-

ça seu pensamento. Ser escravo no Rio belle, apud CARDOSO (1977, p. 133-134), 
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ter sempre um negrinho perto de si Grande do Sul, ou em qualquer outro lugar 
para dele utilizar-se, quando neces-do Brasil, não fazia diferença. Sain't-Hilaire, 
sário.

que num primeiro momento defendeu a cor-
rente tradicional, ao entrar em contato com Sain't-Hilaire continuando suas viagens 
as charqueadas pelotenses, passou a ter pelo interior do Rio Grande do Sul começa a 
uma visão bem diferenciada e, com certeza, perceber que a cordialidade de fato não exis-
bem real do que se praticava no Rio Grande tiu e conclui com essa exposição que não se 
do Sul. E assim (1997, p. 86-87) descreve: vê apenas a rudeza como eram tratados os 

O Sr. Chaves é considerado um dos escravos das charqueadas, mas também a 
charqueadores mais humanos, no 

exploração das crianças. É toda uma gera-entanto ele e sua mulher só falam a 
seus escravos com extrema severi- ção branca que se impôs sobre o negro.
dade, e estes parecem tremer diante Muito da desmistificação da escravidão 
de seus patrões. Há sempre na sala 

brasileira e gaúcha começa no final das um negrinho de dez a doze anos, 
décadas de 1960 e 1970, quando na Univer-que permanece em pé, pronto para 

ir chamar outros escravos, a ofere- sidade de São Paulo inicia-se uma série de 
cer um copo de água e a prestar estudos que discute a história social da pequenos serviços caseiros. Não 

escravidão. É a chamada Escola Paulista conheço criatura mais infeliz que 
esta criança. Não se assenta, nunca que, ao final dessas décadas, começa a 
sorri, jamais se diverte, passa a vida questionar a visão de autores como Gilberto 
tristemente apoiado a parede e é, 

Freire a respeito da utopia racial negra no freqüentemente, martirizado pelos 
filhos do patrão. Quando anoitece, o país.
sono o domina, e quando não há É um momento ímpar na história do Bra-
ninguém na sala, põe-se de joelhos sil, pois efetivamente os estudos científicos para dormir; não é esta a única casa 

começam a trazer às discussões um dos onde há este desumano hábito de se 

capítulos mais sombrios da história nacional O negro, assim como os descendentes de 
não apenas por haver a escravização do indígena, português, italiano, alemão, fran-
homem negro pelo branco, mas por ter ficado cês, holandês, entre tantos outros que povo-
escondida essa verdade por tanto tempo. am o Brasil, deve ser visto como um ser huma-

no, com dignidade e respeito para o qual exis-
Considerações tem oportunidades e direitos, pois não é a 

Este não é um trabalho fechado em si mes- estatura, o tom dourado ou escuro dos cabe-
mo, antes pelo contrário. A pretensão é de que los ou ainda a pele delicada e alva que defi-
ele oportunize discussões sobre a temática, nem o sucesso das pessoas e, conseqüente-
instigando todos os que se interessam pelo mente, de uma nação.
tema e pela veiculação do mesmo, viabilizan- Uma denúncia merece ser feita: ao se pen-
do o enfoque da ética e da solidariedade soci- sar nas sociedades modernas, observa-se 
al que não podem prescindir de sua história e que, embora o sistema capitalista não comun-
de sua herança. gue com o escravismo, nem por isso ele deixa 

Verifica-se, a partir do exposto, que de existir quando, por exemplo, a sociedade 
mesmo aqueles que tentam mostrar que no vive à mercê de uma política monetária espe-
Rio Grande do Sul não houve escravidão culativa que segrega os seus partícipes lhes 
negra no século XIX, esta esteve presente na oferecendo um “salário de fome”. 
Província, com suas peculiaridades regiona- E o mais grotesco, hoje, é que, quando se 
is, até mesmo pelas distâncias e realidades discute escravidão no Brasil, parece que só 
socioeconômicas do Brasil. Portanto, o negro há lembrança da escravidão negra, do século 
que integrou a ocupação do território gaúcho XIX, enquanto não só nas periferias das cida-
foi tão escravo quanto o do Nordeste ou das des, e nem somente nas grandes cidades, a 
Gerais, sentiu o peso do poder exercido pelo escravidão econômico-financeira nos assalta 
branco e se rebelou contra tal domínio, che- a cada dia, independentemente da cor, da ida-
gando até a organizar-se em quilombos. de, do sexo, do preparo profissional.
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uma questão estratégica

Plano de Carreira é assunto antigo na pauta 

de reivindicações dos professores da Educação 

Superior do setor privado, particularmente das 

universidades. Reivindicação com amparo na 

legislação educacional, antes mais difusa e, a 

partir da Lei 9.394/96 (LDBEN), mais especifi-

cada, seja na própria como nos decretos que com 

base nela passaram a normatizar as ofertas da 

Educação Superior no país.

De uma exigência às Universidades, “para 

garantir a autonomia didático-científica...”, con-

forme a LDBEN (Art. 53, § único, alínea VI), 

passou a ser requisito para o PDI – Plano de 

Desenvolvimento Institucional – de todas as ins-

tituições de Educação Superior para o seu res-

pectivo credenciamento conforme o Decreto 

5.773/2006.

Planos de Carreira nas instituições de Educa-

ção Superior privadas têm certamente como 

paradigma as universidades públicas e o pressu-

posto de que a perspectiva de uma carreira cons-

titui motivação fundamental para a atividade 

acadêmica em seu sentido amplo. Adicionais de 

salário e o prestígio de cargos mais elevados na 

hierarquia acadêmica constituem fatores inegá-

veis de estímulo ao aprimoramento docente e à 

produção científica. Trata-se, no entanto, de exi-

gência da legislação educacional sem qualquer 

especificação que defina um padrão mínimo. E, 

como referimos antes, um pressuposto da pró-

pria condição de uma instituição de Educação 

Superior onde além de ensino devem acontecer 

a investigação científica, a produção e a criação 

de novos conhecimentos e da cultura.

Ocorre que, historicamente, esta amplitude 

da atividade docente na Educação Superior só se 
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realizava nas instituições públicas onde a car-

reira docente faz parte quase da própria 

essência do serviço público, sendo instituída 

amiúde por legislação específica.

O forte lobby privatista que impediu uma 

regulamentação do ensino privado, seja no 

processo constituinte de 1988, seja na elabo-

ração da LDBEN de 1996, evitou também 

que nesta constasse alguma exigência mais 

especificada sobre os planos de carreira das 

universidades privadas.

Foi nas discussões e movimentações em 

prol da reforma da Educação Superior no pri-

meiro governo Lula que o assunto plano de 

carreira veio à tona novamente, passando a 

figurar como exigência para todos os tipos 

institucionais da Educação Superior na pro-

posta do MEC, encaminhada ao Congresso 

Nacional em 2005.

Apesar de a reforma não ter progredido, 

mais uma vez pela força do lobby privatista, o 

novo Decreto (5.773/2006) que normatiza atu-

almente a Educação Superior no país esten-

deu a exigência de plano de carreira para todas 

as instituições de Educação Superior.

No capítulo dois que trata das exigências 

para o credenciamento de instituições de ensi-

no, o artigo 16 dispõe que: “O plano de 

desenvolvimento institucional deverá con-

ter, pelo menos, os seguintes elementos:  

I – missão, objetivos e metas da institui-

ção, em sua área de atuação, bem como seu 

histórico de implantação e desenvolvimento, 

se for o caso;

II – projeto pedagógico da instituição;

III – cronograma de implantação e desen-

volvimento da instituição e de cada um de 

seus cursos, aumento de vagas, ampliação de 

instalações físicas e, quando for o caso, a pre-

visão de abertura dos cursos fora de sede;

IV – organização didático-pedagógica da 

instituição, com a indicação de número de 

turmas previstas por curso, número de alunos 

por turma, locais e turnos de funcionamento 

e eventuais inovações consideradas signifi-

cativas, especialmente quanto à flexibilidade 

dos componentes curriculares, oportunida-

des diferenciadas de integralização do curso, 

atividades práticas e estágios, desenvolvi-

mento de materiais pedagógicos e incorpora-

ção de avanços tecnológicos;

V – perfil do corpo docente, indicando 

requisitos de titulação, experiência no 

magistério superior e experiência profissio-

nal não-acadêmica, bem como os critérios de 

seleção e contração, a existência de plano de 
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LDBEN (Planos de Carreira Docente).

Constitui patrimônio das instituições 

elemento destacado por estas junto aos 

órgãos normativos sem nunca ter tido a for-

malização legal quanto à essência traba-

lhista que um plano de carreira encerra.

Indubitavelmente, as regras e as possi-

bilidades oferecidas pelo plano de carreira 

constituem objeto de expectativa dos pro-

fessores das universidades privadas, mui-

tas vezes, mais até do que a Convenção 

Coletiva de Trabalho. Era pelos avanços 

nos planos, auferidos por experiência medi-

da em tempo de serviço e, mais recente-

mente, por qualificação docente, referenci-

ada na titulação de Mestre e Doutor que se 

consolidava a remuneração dos professo-

res das universidades. Alicerçado tudo em 

uma razoável estabilidade dos professores, 

garantida pelo ciclo de crescimento do 

setor de Educação Superior desde o final 

dos anos 1980. Ocorre que planos de carrei-

ra introduzem a quebra de isonomia salarial 

entre os professores de uma mesma institu-

ição, princípio legal fortalecido pela Con-

venção Coletiva de Trabalho dos professo-

res que garante a isonomia desde o início do 

contrato.

Ao não formalizarem seus planos de car-

reira no âmbito trabalhista, em decorrência 

da incompreensão da sua natureza e funda-

mentalmente da mentalidade conservadora 

das Reitorias sempre ciosas das possibili-

dades unilaterais, as instituições vêm dan-

do ampla margem a extensos passivos tra-

balhistas.

Sendo “dar aulas” a atividade predomi-

nante dos professores, de uma mesma insti-

tuição, muitas vezes nas mesmas discipli-

nas, o que justificaria a percepção de valo-

res hora/aula diferenciados?

carreira, o regime de trabalho e os procedi-

mentos para substituição eventual dos pro-

fessores do quadro;(...)”

A inclusão da exigência de plano de 

carreira nos planos de desenvolvimento ins-

titucional expressa a concepção de que 

todas as instituições que ofertam Educação 

Superior têm o compromisso de estimular 

os seus docentes à qualificação e à diversi-

ficação do seu fazer acadêmico através da 

perspectiva de uma carreira profissional 

especificada.

Trata-se, no entanto, de exigência legal 

frágil, num plano de declaração de inten-

ções que é o que constitui o PDI de uma ins-

tituição, sem falar que, se não especificadas 

as condições de elaboração dos PDI's, os 

planos de carreira neles incluídos em mui-

tos casos são pró-forma e desconhecidos 

dos próprios docentes. Por outro lado, 

representa um avanço à exigência também 

para os centros universitários e as faculda-

des isoladas o princípio de uma carreira pro-

fissional para os professores.

Nas universidades privadas, as carreiras 

docentes estão de um modo geral instituí-

das, com a marca da especificidade de cada 

uma delas e, aliás, ajudando a compor esta 

própria especificidade institucional. Insti-

tuídas como parte da própria instituição e 

outorgadas aos docentes que têm sua traje-

tória profissional definida pelos planos de 

carreira, sem que sobre estes tenham, na 

maioria das vezes, qualquer incidência ou 

mesmo participação.

Começamos assim destacando que os 

“planos de carreira” destas universidades 

são de fato destas e não do corpo docente, 

conforme insiste o próprio inciso da 

O Aspecto Trabalhista da Questão 
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Somente o estabelecimento de cate-

gorias e níveis distintos e devidamente 

hierarquizados em função de critérios 

objetivos, conhecidos de todos os pro-

fessores da instituição e formalizados 

legalmente como parte da contratuali-

dade dos docentes. É a formalização do 

Plano de Carreira no Ministério do Tra-

balho que legaliza esta quebra da isono-

mia salarial, e a falta deste requisito 

autoriza, pois, qualquer professor a plei-

tear judicialmente a equiparação da sua 

hora/aula com a mais elevada praticada 

na instituição, retroativamente ao limite 

do tempo legal, após o encerramento do 

seu contrato de trabalho.

Planos de Carreira acordados
A convicção da essência trabalhista 

dos planos de carreira e de que as suas 

condições objetivas de implantação e 

vigência dependem de uma realidade 

dinâmica levaram, há três anos, o Sin-

pro/RS a defender a forma do Acordo 

Coletivo de Trabalho como via de lega-

lização dos planos de carreira existentes 

nas universidades e de implantação nas 

instituições em que ainda não existem.

Pela resistência do conservadoris-

mo, trata-se ainda de política em fase de 

implantação.

As adversidades começam com o 

desconhecimento e incompreensão dos 

professores, passam pela auto-

suficiência das instituições e, conforme 

descobrimos mais recentemente, pelas 

restrições da burocracia do Ministério 

do Trabalho onde funcionários ciosos 

dos seus carimbos consideraram ao limi-

te da nossa convicção e perseverança 

que a matéria Planos de Carreira não se 

prestava a Acordo Coletivo.

Após meio ano de insistência e já na 

iminência de um mandato de seguran-

ça, eis que, em agosto passado, final-

mente foi registrado o Acordo Coletivo 

sobre o plano de carreira de importante 

universidade da região metropolitana, 

cuja Reitoria insistiu que, além da pro-

tocolização e depósito, era o caso de se 

registrar o acordo que implantava o 

novo quadro de carreira docente.

Trata-se também para o Sinpro/RS 

da construção de uma política sobre a 

contratualidade dos professores da Edu-

cação Superior. São até agora três pla-
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Ao não 

formalizarem seus 

planos de carreira 

no âmbito 

trabalhista, as 

instituições 

vêm dando 

ampla margem 

a extensos 

passivos 

trabalhistas

nos de carreira implantados via Acordo 

Coletivo de Trabalho. Acordos negoci-

ados a partir dos planos preexistentes e 

da necessidade de ajustes a bem da pró-

pria garantia da perspectiva de carreira 

para os docentes. Planos de carreira 

com peculiaridades oriundas da história 

e das possibilidades de cada instituição, 

tratados com o Sinpro/RS, que, ciente 

da nova conjuntura educacional, tem 

buscado preservar ao máximo as condi-

ções de progressão dos professores.

A defesa da participação de todos os 

professores da instituição no respectivo 

plano de carreira; a resistência ao con-

dicionamento de vagas para progressão 

na carreira, salvo para o cargo de Titu-

lar; a manutenção da isonomia da 

hora/aula básica desde o início do con-

trato e a aprovação soberana dos novos 

planos em assembléias gerais dos pro-

fessores da instituição são alguns bali-

zadores da política do sindicato neste 

processo de interação com a especifici-

dade de cada instituição.

Este processo de revisão dos planos 

de carreira, de adequações negociadas 

tende certamente a uma maior seme-

lhança entre os planos e provavelmente 

à definição de uma padronização das 

carreiras especialmente nas pequenas e 

médias instituições.

É um processo, no entanto, que no 

seu conjunto deverá envolver mais os 

próprios professores na definição dos 

parâmetros da sua carreira docente e a 

inclusão desta efetivamente na relação 

contratual de cada professor com a sua 

instituição empregadora.
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6  Departamento de 
Educação da 
Universidade de Santa 
Cruz do Sul

dinâmica do meio educacional

As universidades
comunitárias 

e o debate que se impõe
1::  susana m. speroni   |  professora

As transformações do sistema brasi-

leiro de Educação Superior na última 

década revelaram um avanço importan-

te das instituições acadêmicas de cará-

ter privado, com características empre-

sariais. A observação desse quadro de 

crescimento no Rio Grande do Sul deve 

ser apresentada de forma desagregada 

em face da diversificação institucional 

e a importância assumida pelo grupo de 

instituições privadas sem fins lucrati-

vos, dividas em filantrópicas, confessi-

onais e comunitárias.

Os dados do Censo da Educação 

Superior levantados pelo Instituto Naci-

onal de Estudos e Pesquisas Educacio-

nais Anisio Teixeira, INEP, correspon-

dentes ao ano de 2005, ilustram bem a con-

figuração do sistema de Educação Superi-

or no Rio Grande do Sul, no sentido de 

apontar o seu caráter marcadamente pri-

vado se considerarmos que, do total de 99 

Instituições Ensino Superior (IES) pre-

sentes no estado somente 10 são públicas.

Da mesma forma o sistema apresenta-

se focalizado principalmente nas institui-

ções de direito privado que constituem 

um total de 89, sendo que, destas, 48 IES 

correspondem às particulares com fins 

lucrativos, e 41, às IES confessionais, 

filantrópicas e comunitárias que se distin-

guem das anteriores por não auferir fins 

lucrativos. Por outro lado, o sistema apre-

senta características de descentralização e 

interiorização se considerarmos que 

do total de IES, 29 se encontram na 

capital e 70 no interior.

Os dados das matrículas reforçam 

as características apontadas anterior-

mente na medida em que do total de 

338.913 alunos, 49.647 ou 14,6% 

encontram-se matriculados nas insti-

tuições públicas e 85,4% nas privadas. 

Dos 289.266 alunos matriculados nas 

instituições privadas, 262.423 alunos 

encontram-se alocados no grupo das 

privadas sem fins lucrativos localiza-

das tanto na Capital quanto no Interior 

do estado e 26.843 (9,3%), nas unida-

des privadas com fins lucrativos.

Do total de alunos matriculados na 

rede privada, 90,7% estão nas confessi-

onais, filantrópicas ou comunitárias e 

destes 262.423, aproximadamente 

42%, estão nas universidades comuni-

tárias em sentido estrito ou laicas, do 

interior do estado, correspondendo a 

um total de 96.779 alunos de graduação 

no ano de 2005. Ver quadro abaixo.

Da mesma forma, cabe destacar 

ainda que, ao considerar o número de 

funções docentes envolvidas encon-

tramos que, do total de 21.085 no Esta-

do, 5.545 correspondem ao setor 

público e 15.440 ao privado das quais 

13.653 estão sendo desempenhadas 

nas IES confessionais, filantrópicas e 

comunitárias.

Embora a singularidade do modelo 

comunitário tenha sido reconhecida na 

Constituição Federal (art. 213) e pela 

LDB (art. 20) como categoria exclusi-

va  IES comunitárias  no âmbito das 

instituições privadas, na prática são 

consideradas como um conjunto per-

tencente às instituições privadas sem 

fins lucrativos, conforme mostra o qua-

dro acima.

As IES denominadas comunitárias 

têm passado nos últimos anos por situ-

ações reconhecidas, como ameaças 

aos princípios que constituem o mode-

lo de instituições universitárias conso-

lidado no país a partir do Rio Grande 

do Sul.

Elas compõem um modelo singular 

gerado por mobilização de setores soci-

ais em várias regiões do estado. Trata-

va-se de resposta à expansão necessá-

ria das matrículas do Ensino Superior, 

a que o sistema federal não dava a devi-

da cobertura ainda nos anos cinqüenta, 

mesmo que já se contasse com a suces-

siva criação de unidades federais em 

Pelotas, Rio Grande e Santa Maria.

Os municípios que deram origem a 

IES não-estatais formularam projetos 

nascidos por mobilização de setores 

da sociedade civil, gestando, a princí-

Rio Grande do Sul

Públicas

   Federal

   Estadual  

Privadas

   Particulares

   Confess/Comun./Filantróp. 

Matrículas nos Cursos de Graduação 
presenciais na Capital e Interior, por categoria administrativa da IES em 2005

total capital interior

338.913

49.647

46.599

3.048

289.266

26.843

67.412

21.762

21.639

123

45.650

15.649

271.501

27.885

24.960

2.925

243.616

11.294

Censo do INEP-2005
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pio, unidades isoladas  faculdades  às 

quais se seguiram novas unidades, aglu-

tinando-se e integrando-se de modo a for-

talecer a idéia de construção futura de 

universidades.

São conhecidas as diferenças das ori-

gens entre as hoje denominadas univer-

sidades comunitárias, no entanto, algu-

mas marcas estão presentes na sua cons-

tituição institucional: os princípios que 

formam seu ideário, sua inserção regio-

nal, transparência administrativa e com-

promissos democráticos. Não se consti-

tuindo na forma de instituições estatais, 

definem-se como entidades privadas, 

mas sem fins lucrativos, proclamando-

se como “públicas não-estatais”, na 

medida em que estão submetidas a con-

troles de sua gestão por órgãos colegia-

dos com representantes das IES e da soci-

edade regional.

Tal condição tem sido explicitada nas 

teses do organismo representativo des-

tas IES no RS, o Comung – Consórcio 

das Universidades Comunitárias Gaú-

chas, que congrega 12 instituições de 

Ensino Superior, sendo que, dentre elas, 

duas (Feevale e Univates) são Centros 

Universitários. As Universidades Comu-

nitárias laicas do interior do Estado do 

Rio Grande do Sul são: Universidade de 

Caxias (UCS), de Ijuí (Unijuí), Passo 

Fundo (UPF), Santa Cruz do Sul 

(Unisc), Integradas do Alto Uruguai e 

Missões (URI), da Região da Campanha 

(Urcamp), de Cruz Alta (Unicruz) bem 

como a Católica de Pelotas (Ucpel). 

Finalmente a Pontifícia Universidade 

Católica (Pucrs) e a Universidade do 

Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), embo-

ra reconhecidamente confessionais e 

localizadas na Capital do Estado e sua 

área Metropolitana, também integram o 

Comung.

Os vínculos com as comunidades de 

origem foram a emulação necessária 

para dar conta do crescimento dessas 

instituições, e suas estratégias de repro-

dução assentaram-se sobre os compro-

missos tácitos de expansão, seja no cres-

cimento da planta física, aumento da 

oferta de vagas, da diversificação de cur-

sos e da dispersão dos campi, seja na 

capacitação do corpo docente e no for-

talecimento dos vínculos comunitários 

através da extensão. O crescimento foi 

contínuo até meados desta década a des-

peito de algumas perturbações de 

ordem financeira que as atingiram de 

forma diferenciada.

Além do significado importante de 

seus números, cabe destacar outra 

característica que demarcou a presença 

dessas IES: sua territorialidade, ou seja, 

seu ancoramento e enraizamento em 

áreas extensas de território do estado, 

onde exercem influência marcante e 

que definem a base da maior parte de 

recrutamento de seus estudantes. Essa 

foi durante muito tempo uma lógica 

determinante a impulsionar o foco de 

seu crescimento.

O cenário atual de profundas trans-

formações no quadro da Educação 

Superior brasileira tem trazido para este 

modelo algumas perturbações cuja ori-

gem pode ser identificada com o caráter 

da expansão do Ensino Superior no 

país, principalmente depois de 

2003/2004 com destaque para prolife-

ração de instituições de caráter empre-

sarial impondo novos padrões de com-

petitividade. 

A nova realidade redefine o caráter 

da competição por matrículas, potenci-

alizada por duas características antes 

não presentes: por um lado, a agressivi-

dade das investidas onde o item preço 

torna-se um atrativo quase irresistível, 

difícil de ser acompanhado pelos méto-

dos tradicionais de gestão das IES que 

são alvo desta competição e, por outro, 

a transgressão dos limites territoriais.

Com relação a este último ponto, 

são dois movimentos que atuam de 

forma isolada ou de modo articulado: 

um, que as empresas educacionais, em 

grande parte, compõem-se de grupos 

nacionais com atuação em áreas do país 

observadas sob o ponto de vista de seu 

potencial econômico, significando pro-

messa de êxito dos empreendimentos; 

outro, o ensino a distância, comple-

menta a desterritorialização, embora 

reconhecido como recurso potenciali-

zador para o acesso de grandes contin-

gentes à educação superior.

Se considerarmos, dentro da catego-

ria das comunitárias, filantrópicas e con-

fessionais, somente o conjunto das sete 

Universidades Comunitárias do interi-

or do Estado, que foram definidas como 

comunitárias em sentido estrito por 

serem laicas, estamos nos referindo a 

um conjunto de 5.483 professores, 

4.701 funcionários, 270 cursos de gra-

duação, 96.779 alunos de graduação, 

279 cursos de especialização, 7.621 alu-

nos de especialização, 27 cursos de mes-

trado, 855 alunos de mestrado, quatro 

cursos de doutorado, 4.464 bolsas Prou-

ni e 818 bolsas de Iniciação Científica 

das próprias instituições ou de órgãos 

oficiais (www.comung.gov.br, setem-

bro 2007).

Entre as sinalizações que o governo 

atual tem dado ao sistema de Educação 

Superior, a interiorização dos investi-

mentos tem sido amplamente divulga-

da, de modo a compensar o desequilí-

brio histórico entre o crescimento popu-

lacional e o abandono dos investimen-

tos estatais. No Rio Grande do Sul, as 

iniciativas de constituição de novas uni-

dades estatais já estão surgindo sem 

falar no papel de consolidação da Uergs  

com a Unipampa e as unidades de ensi-

no técnico/tecnológico. 

No entanto o paradoxo que se apre-

senta com essa estratégia é o de apro-

fundar as dificuldades das instituições 

comunitárias que precisam, de um lado, 

competir com o subsistema empresarial 

e, de outro, partilhar a demanda repri-

mida de matrículas com o setor público. 

A garantia de sua reprodução instituci-

onal nesse cenário precisa passar por 

dois campos de ação: um interno, da 

busca de alternativas de gestão, sem per-

der as suas características distintivas, 

principalmente no que se refere à sua 

inserção regional, seus mecanismos 

democráticos e seus vínculos comuni-

tários; outro, do ambiente externo, atra-

vés de medidas de governo que defi-

nam uma atenção especial para este 

modelo institucional.
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1  Diretora do Sindicato dos Professores do Ensino 
Privado do Rio Grande do Sul (Sinpro/RS) e 
Conselheira do Conselho Estadual de Educação do Rio 
Grande do Sul (CEEd/RS).

A
o professoro professor

1::  cecília farias   |  professora

A escola pública não consegue dar 

conta dessa demanda. Faltam 

professores para o atendimento pleno 

dos alunos, investimentos em recursos 

pedagógicos, propostas pedagógicas 

que possam seduzir esses jovens para 

que nela permaneçam

Violência
contracontra

Violência

o professor e o mundo da escola

sociedade brasileira é tor-
pedeada diariamente por 
notícias das tragédias 
patrocinadas pela violên-

cia crescente praticada, muitas vezes, 
por adolescentes. Essa divulgação mas-
siva expõe a fragilidade do poder públi-
co no combate às debilidades por que 
passam os jovens que deveriam estar 
envolvidos em um projeto educativo 
que lhes possibilitasse o acesso a uma 
vida digna. 

Tudo isso acentuado quando se trata 
da população que se encontra, ainda, em 
situação de miserabilidade. Sem famí-
lia, sem recursos financeiros, sem ter o 
que perder, esses jovens encontram nos 
delitos a forma de sobreviver em um 
mundo totalmente adverso. 

A escola pública não consegue dar 
conta dessa demanda. Faltam professo-
res para o atendimento pleno dos alunos, 
investimentos em recursos pedagógi-
cos, propostas pedagógicas que possam 
seduzir esses jovens para que nela per-
maneçam.

Mas as situações de violência não 
são exclusivas da população mais caren-

te; por motivação diversa, também, na 
escola privada, temos observado o 
aumento de situações de sofrimento 
principalmente de professores que são 
agredidos quando não física, emocio-
nalmente por alunos. 

A mudança repentina de paradigma 
no relacionamento professor/aluno e as 
novas tecnologias apreendidas sem a 
devida orientação podem ser considera-
das como fatores dessa mudança. O res-
peito pelos professores deu lugar a uma 
relação de intimidade familiar; a aten-
ção às aulas foi substituída pelo acom-
panhamento das chamadas ou mensa-
gens recebidas no celular; a participa-
ção foi trocada por saídas freqüentes da 
sala de aula muitas vezes imotivada. 

Soma-se a isto a necessidade de tam-
bém a mãe ingressar integralmente no 
mercado de trabalho para auxiliar no 
sustento da família (e no pagamento das 
mensalidades escolares), deixando acé-
fala a tarefa antes a ela delegada do 
acompanhamento do desenvolvimento 
dos filhos. 

Por fim, desenvolveu-se a cultura do 
proibido proibir e com ela a quase 

impossibilidade de os alunos serem 
contrariados, mesmo em situações em 
que existe a possibilidade de um dano 
maior advir. Sob o olhar complacente 
das direções diante de seus “clientes”, 
o que poderia ser conteúdo de novas 
aprendizagens se transforma em pó 
que vai parar “embaixo do tapete”.  O 
professor, diante desse quadro, sem 
qualquer respaldo das coordenações e 
da direção de escola, busca solitaria-
mente a solução dos problemas ou, na 
sua impossibilidade, sofre com a frus-
tração de não poder promover aprendi-

zados que estejam a serviço da con-
quista da cidadania.

Recentemente o Sindicato dos Pro-
fessores do Estado do Rio Grande do 
Sul  Sinpro/RS contratou uma pesquisa 
para buscar a opinião dos professores 
sócios do sindicato sobre a problemáti-
ca da violência no ambiente de trabalho 
a fim de investigar aspectos como tipifi-
cação, autoria, freqüência e encaminha-
mento dos fatos caracterizados como 
violência ou constrangimento bem com 
os desdobramentos ou providências pos-
teriores aos fatos vivenciados.

Ver que título colocar
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A pesquisa constatou que a descons-
tituição da autoridade do professor e ati-
vidades de trabalho sem remuneração 
são os principais constrangimentos pre-
sentes no cotidiano docente, seguido da 
ingerência na avaliação dos alunos e na 
ação pedagógica. Em relação ao primei-
ro aspecto, seguidamente os professo-
res são questionados por alunos sobre 
atitudes ou resultados de avaliações 
com os quais não concordam como tam-
bém não concordam com as explicações 
e justificativas dadas pelo professor. 
Nesse caso o professor, muitas vezes, é 
constrangido pelo aluno que não vê nele 
o profissional especializado para 
desempenhar essas tarefas.

Constatou, também, a pesquisa que 
estes constrangimentos têm origem 
basicamente nos alunos e nas coordena-
ções, sem que os pais, por exemplo, 
sejam indicados diretamente por este 
tipo de atitude.

Além das constatações da pesquisa, 
vêm ao Sindicato professores com rela-
tos de experiências constrangedoras 
que nem sempre são atos violentos 
explícitos. A relativização de atos vio-
lentos praticados por alunos tem a auto-
ria de direções e coordenações dos esta-
belecimentos de ensino. A “conversa” 
com o professor sobre a necessidade de 
ter “maior compreensão” com alunos, 
flexibilizando sua avaliação, comentá-
rios sobre a cobrança “grande” em rela-
ção a prazos e conteúdo de trabalhos, o 
“conselho” de “não levar tão a sério” o 
comportamento inadequado de alunos, 
a observação de que “isso é coisa de 
jovem” para justificar atos violentos 
são apenas alguns exemplos de cons-
trangimentos implícitos suportados 
por professores e minimizados por 
quem deveria tomar a dianteira na 
busca de soluções que garantissem um 
ambiente escolar de tranqüilidade. Em casos mais extremos são relata-

das situações em que alunos se referem 
aos professores utilizando palavras de 
baixo calão e praticando agressões até 
mesmo físicas. Esses atos muitas vezes 
não têm conseqüência alguma. O per-
centual de professores que responderam 
que os encaminhamentos são insatisfa-
tórios explica por que o professor não 
autoriza o Sindicato a intervir com as 
iniciativas necessárias para o encami-
nhamento adequado do problema. Pre-
ferem os professores suportar essas situ-
ações, pois temem (e, infelizmente, 
acontece) a demissão por uma avaliação 
equivocada de que os problemas são 
superados com o afastamento do pro-
fessor.

O gráfico acima que mensura os des-
dobramentos nas escolas após a consta-
tação de constrangimento ao professor 
dá a dimensão do problema. Situações 
de violências são praticadas e muito 

pouco é feito para viabilizar a supera-
ção dos conflitos. A conseqüência mais 
preocupante tem sido o efeito dessa 
situação na saúde do professor. Desâ-
nimo, desmotivação, angústia, medo 
transformam-se em outras doenças que 
assolam o docente física e/ou psicolo-
gicamente. E mais, mesmo assim o pro-
fessor continua a trabalhar, pois sabe 
que a falta ao trabalho não é vista com 
bons olhos na instituição privada.

Tudo isso denota uma postura de 
escolas que ainda acreditam que a edu-
cação se dá de maneira linear, sem con-
flitos e que, portanto, não investem na 
diversidade de interesses de alunos, 
professores, coordenações, enfim, de 
todos os segmentos da comunidade 
escolar. Diversidade saudável, sim, 
possível geradora de conflitos que pos-
sibilitam o crescimento pessoal na auto-
ria da resolução de problemas e busca 
de soluções.
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Estatuto da criança 
e do adolescente 

O real sentido da proteção
A Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA, ainda não foi 
entendida na sua amplitude pela comu-
nidade escolar. Freqüentemente ouvi-
mos que o Estatuto impede que sejam 
tomadas medidas necessárias à mudan-
ça de atitudes inadequadas dos estudan-
tes. Interpretações errôneas apontam 
para a idéia de que o Estatuto é a mão 
protetora do menor que pratica atos vio-
lentos no sentido de ser a mão que tudo 
acolhe, tudo aceita. Essa interpretação 
desconsidera que o ECA estabelece a 
normatização justamente para defendê-
los e que, para isso, devem famí-
lia/escola/poder público agir na sua pro-
teção, quando verificado comporta-
mento que pode inviabilizar a sociabili-
dade dos jovens.

O Artigo 7º da Lei determina que “a 
criança e o adolescente têm direito à pro-
teção à vida e à saúde, mediante a efeti-
vação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvi-
mento sadio e harmonioso, em condi-
ções dignas de existência”. Também 
refere o direito à integridade física, psí-
quica e moral da criança e do adolescen-
te no sentido de preservar sua imagem, 
sua identidade, sua autonomia, valores, 
idéias, crenças. Isso significa não só a 
promoção do seu bem-estar e do seu 
desenvolvimento sadio, mas a atenção 
para identificar suas fragilidades. Se 
alguns dos direitos arrolados no ECA 
estiverem ameaçados, são necessárias 
ações dos responsáveis para reconduzir 
os jovens ao caminho da sociabilidade e 
da cidadania.

Também o artigo 53 assegura a cor-
reção dos desvios que por ventura pos-
sam acontecer na vida dos jovens quan-
do refere que “a criança e o adolescente 
têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo 
para o exercício da cidadania (...)”.

Cabe também lembrar que as atitu-
des de violência praticadas por estu-
dantes, e aqui ressaltamos aquelas pra-
ticadas no ambiente escolar, também 
podem ser dirigidas aos próprios cole-
gas que terão, por sua vez, todos os dire-
itos estabelecidos nesse Estatuto. Por-
tanto, a atenção de todos os responsá-
veis arrolados na referida Lei deve ser 
dirigida tanto aos alunos que apresen-
tam dificuldades no relacionamento 
social como também aos que podem 
sofrer os efeitos dessas dificuldades 
comportamentais.

O acompanhamento negligente ao 
processo de crescimento sadio das cri-
anças e dos jovens pela família, dire-
ção e coordenação das escolas gera res-
ponsabilidades. Segundo o ECA, será 
punido na forma da lei qualquer atenta-
do, por ação ou omissão, aos seus direi-
tos fundamentais. 

Intervenção necessária  

A responsabilidade da comunida-
de educacional

Diante da gravidade do problema, é 
urgente que se estabeleça uma parceria 
ainda mais sólida entre os sindicatos de 
professores e a categoria representada. 
Essa parceria se traduz na confiança 
necessária que o professor deverá depo-
sitar no sindicato; o sigilo das informa-
ções mantém o professor distante da 
angústia de sofrer conseqüências ainda 
mais danosas no ambiente de trabalho. 

Mantendo o sigilo muitas vezes rei-
vindicado pelos professores, as entida-
des representativas deverão dar ampla 
divulgação às denúncias que são relata-
das, através de seus materiais publicitá-
rios institucionais e através de inserção 
na mídia.

Não menos importante é a promoção 
de atividades por profissionais da área 
da psicologia/psiquiatria e/ou da peda-
gogia que subsidiem os professores no 
enfrentamento dessa violência e a par-
ceria intensa com os professores para 
que não enfrentem sozinhos ou sejam 
exclusivamente responsabilizados por 
agressões ou constrangimentos.

Outro fator que ajuda na construção 
de um conjunto de ações no enfrenta-
mento da violência contra o professor é 
a inserção de cláusula na Convenção 
Coletiva de Trabalho que obrigue as 
direções a atuar no sentido de prevenir e 
reprimir condutas discentes e/ou de pais 
e demais tomadores de serviços educa-
cionais configuradoras de violência físi-
ca, psicológica ou moral contra seus pro-
fessores. Tal regramento poderá inibir 
as direções no ímpeto de desconstituir a 
autoridade de professor, dando sempre 
razão ao seu “cliente”.

O oferecimento aos professores que 
sofrem violência implícita ou explícita 
do necessário apoio, bem como da inter-
venção junto à Escola onde houver o ato 
violento, é fundamental. A solidão no 
enfrentamento de situações de cons-
trangimento e/ou violência pode gerar o 
adoecimento irreversível do professor.

O relacionamento sadio, principal-
mente dentro das instituições de ensino, 
é condição primeira a garantir o ambi-
ente necessário ao desenvolvimento de 
um ensino de qualidade, que visa à cons-
trução da cidadania de nossos alunos. 

Para isso toda a comunidade educaci-
onal  cada setor dentro de suas com-
petências precisa envolver-se ativa-
mente no cumprimento de suas res-
ponsabilidades.
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Limites e possibilidades

No Brasil, assim como em toda a América 

Latina, a crise do capital que se iniciou na déca-

da de 1970 e a conseqüente estratégia para sua 

superação, através da implantação das políti-

cas neoliberais, ocasionaram, durante os anos 

1990, uma profunda reforma do Estado. Inspi-

rada na Public Choice e sua teoria sobre as 

falhas do Estado, inaugura o advento da priva-

tização do setor público, da gestão organizaci-

onal e do estabelecimento de políticas públi-

cas focadas muito mais para a regulação do 

mercado globalizado do que para o bem-estar 

social, proporcionando o desenvolvimento do 

capital. Esse contexto vem provocando um 

redesenho do cenário nacional no âmbito da 

Educação Superior. A problematização dessa 

conjuntura consiste na dicotomia controle-  

autonomia. O crescimento vertiginoso de IES 

privadas permitido pelo Estado impõe uma 

regulação, que por um lado apresenta-se como 

condição fundamental de controle dessa 

expansão e, por outro, pode ameaçar a autono-

mia universitária garantida desde a Constitui-

ção Federal. A racionalidade neoliberal 

parece alastrar-se no contexto mundial, 

subjugando a educação superior à lógica 

de mercado. Nesse paradigma, a avaliação 

das universidades assume um outro mode-

lo vinculado ao enfoque político-

filosófico liberal e utilitarista.

A LDB nº 9394/96, no capítulo 8, 

expressa a finalidade da educação superior 

e estabelece a organização desse nível de 

ensino. A Educação Superior deve balizar-

se por alguns parâmetros básicos, assim 

definidos: a elaboração de projeto pedagó-

gico construído coletivamente; a flexibili-

dade; a formação integral que possibilite a 

compreensão das relações de trabalho, de 

alternativas sociopolíticas de transforma-

ção da sociedade e sua relação com o meio 

ambiente e com a saúde, na perspectiva de 

construção de uma sociedade sustentável; 

a graduação como etapa inicial, formal, 

que constrói a base para o permanente e 

necessário processo de educação continu-

ada; a incorporação de atividades comple-

mentares ao currículo; a interdisciplinari-

dade; a predominância da formação sobre 

informação; a articulação entre teoria e prá-

tica e a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão. 

Antecedida à LDB, a Lei 9131/95 cria o 

Conselho Nacional de Educação e define 

como atribuição do Ministério da Educa-

ção a formulação e a avaliação da política 

nacional de educação, zelando pela quali-

dade do ensino. A avaliação da Educação 

Superior toma novos rumos, com ênfase 

nos resultados, na produtividade e na efi-

ciência. Para tanto, foram, progressiva-

mente, criados e implementados novos ins-

trumentos e processos de avaliação como 

o Exame Nacional de Cursos  ENC, que 

são, na concepção de House (In DIAS 

SOBRINHO, 2003), “mais disciplina-

mento que diagnóstico”, o questionário 

das condições socioeconômicas do aluno 

e da sua avaliação em relação às condi-

ções de ensino do curso e instituição fre-

qüentada, a avaliação das condições de 

oferta  ACO transformando-se posterior-

mente na avaliação das condições de ensi-

no  ACE e o credenciamento e recredenci-

amento dos Centros Universitários. Os 

rankings divulgados na mídia a partir dos 

resultados desse processo, especialmente 

do ENC  Provão, expõem as IES e os 

docentes, fomentando a competitividade 

e a mercantilização da Educação Superi-

or, atendendo aos interesses do neolibera-

lismo. Segundo LEITE (2003, p. 144),

as avaliações classificatórias, fruto 

do ENC e da CAPES [...], colocam a 

perspectiva de um padrão que atin-

ge os currículos e, com isso os con-

teúdos a serem ensinados. Os pro-

cessos ocorrem de fora para dentro 

das IES e padecem de uma inexpli-

cável ausência de crítica docente, 

mas, de grande apoio da imprensa.

A ideologia da eficiência, introduzida 

pela proposta de avaliação do governo Fer-

nando Henrique Cardoso como 'estratégia 

estatal', segundo definição de Popkewitz 

(In SOBRINHO, 2003), reforça os princí-

pios da competitividade e mercado, bem 

como consolida uma cultura generalista e 

fiscalizadora. 

Podem-se destacar alguns pontos bási-

cos que caracterizam essa reforma 

(LEITE, 2003):
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• aumento significativo do número de 

instituições privadas com diversifica-

ção da missão das instituições (Uni-

versidades, ensino, pesquisa, exten-

são e pós-graduação; Centros Univer-

sitários, preferencialmente ensino e 

pesquisa; Institutos Superiores, ensi-

no e formação de professores;  Facul-

dades Isoladas e  Escolas Superiores, 

estas concentrando-se no ensino);

• ampliação do número de matrículas e 

de cursos;

 • flexibilização da oferta curricular, cri-

ação dos cursos seqüenciais e revitali-

zação dos cursos tecnólogos de curta 

duração;

 • diversificação do financiamento;

• realocação de recursos com redução 

dos investimentos na educação terciá-

ria;

• diferenciação salarial dos acadêmicos 

das instituições públicas, contratação 

temporária, aposentadorias e institui-

ção da Gratificação de estimulo à 

docência;

•  lei da inovação (incentivo ao segundo 

emprego na empresa privada e não-

universidade);

• precarização do trabalho docente nas 

IES privadas;

• implantação da avaliação intensiva: 

pós-graduação, sistema de avaliação 

pública (provão, ENEM, avaliação 

das condições de ensino, avaliação 

externa de especialistas, Censo Edu-

cacional, transformação do INEP 

em órgão responsável pelas avalia-

ções).

Nesse cenário, a expansão da edu-

cação superior privada no país, revela 

a fragilidade da regulação imposta 

pelo Estado, uma vez que inúmeras 

faculdades são instaladas no território 

nacional, com péssimas condições de 

ensino e infra-estrutura, currículos 

acelerados e desrespeito às condições 

de trabalho dos docentes, revelando a 

forte tendência e permissividade 

governamental à ideologia de merca-

do no âmbito da Educação Superior. 

Tal expansão se revela, atualmente, 

segundo dados do INEP/MEC 

/DEAES (2006), o Sistema Federal de 

Educação Superior, composto por 105 

IES federais, 92 IES estaduais, 60 IES 

municipais e 2.141 IES privadas. 

O Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES) im-

plantado em 2004 propõe uma intera-

ção entre avaliação e regulação, intro-

duzindo um caráter formativo com 

vistas ao aprimoramento da missão e 

do compromisso social das IES que, 

legitimados pelo Estado, devem 

resultar em políticas públicas. Para 

tanto, a sistemática de avaliação pro-

posta pelo SINAES é construída com 

base em três processos de avaliação: a 

SINAES: mais autonomia 
ou mais regulação?

Avaliação da Instituição, Auto-

avaliação e Avaliação Externa, a Ava-

liação de Desempenho dos Estudantes  

ENADE e a Avaliação dos Cursos de 

Graduação (ACG), em que se mantém 

estreita relação com as Diretrizes Cur-

riculares para cada área do conheci-

mento. Dessa forma, o SINAES pare-

ce indicar uma mudança na lógica de 

avaliação fragmentária e classificató-

ria, fugindo da lógica utilitarista de 

mercado apoiada pelo ranking das 

IES, realizando um movimento avali-

ativo de maior abrangência, tanto do 

ponto de vista de seus indicadores e 

âmbitos de avaliação como do neces-

sário envolvimento de toda a comuni-

dade acadêmica. Ao final desse pro-

cesso a meta-avaliação torna-se ponto 

central no desenvolvimento da auto-

nomia universitária, de forma que 

cada novo ciclo avaliativo leve em 

consideração os acertos e as fragilida-

des apontados pelo processo anterior. 

O SINAES (2004) orienta-se por um 

conjunto de princípios e critérios, 

quais sejam: educação é um direito 

social e dever do Estado; valores soci-

ais historicamente determinados; regu-

lação e controle; prática social com 

objetivos educativos; respeito à iden-

tidade e à diversidade institucionais 

em um sistema diversificado; globali-

dade; legitimidade; e continuidade.  

A Lei nº 10861 cria a Comissão 

Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (CONAES) que, regulamen-

tada pela Portaria nº 2051 de 09 de 

julho de 2004, passa, entre outras atri-

buições, a propor e avaliar as dinâmi-

cas de avaliação institucional, de cur-

sos e de desempenho dos estudantes e 

seus respectivos prazos, formulários e 

relatórios de avaliação. Ao INEP 

ficou estabelecida a responsabilidade 

pela operacionalização da avaliação 

no âmbito dos SINAES. As Secretari-

as de Ensino Superior, Ensino Tecno-

lógico e Educação à Distância ficam 

com a responsabilidade da regulação. 

A Lei do SINAES ainda cria, no âmbi-

to das IES, com obrigatoriedade de 

implantação, a Comissão Própria de 

Avaliação (CPA), que tem a responsa-

bilidade de coordenar o processo de 

outubro 2007 outubro 2007

imagem



Ao final desse 

processo a meta-

avaliação torna-se 

ponto central no 

desenvolvimento da 

autonomia 

universitária

A expansão da educação 

superior privada no país revela 

a fragilidade da regulação 

imposta pelo Estado

31 REVISTA TEXTUAL30REVISTA TEXTUAL

• aumento significativo do número de 

instituições privadas com diversifica-

ção da missão das instituições (Uni-

versidades, ensino, pesquisa, exten-

são e pós-graduação; Centros Univer-

sitários, preferencialmente ensino e 

pesquisa; Institutos Superiores, ensi-

no e formação de professores;  Facul-

dades Isoladas e  Escolas Superiores, 

estas concentrando-se no ensino);

• ampliação do número de matrículas e 

de cursos;

 • flexibilização da oferta curricular, cri-

ação dos cursos seqüenciais e revitali-

zação dos cursos tecnólogos de curta 

duração;

 • diversificação do financiamento;

• realocação de recursos com redução 

dos investimentos na educação terciá-

ria;

• diferenciação salarial dos acadêmicos 

das instituições públicas, contratação 

temporária, aposentadorias e institui-

ção da Gratificação de estimulo à 

docência;

•  lei da inovação (incentivo ao segundo 

emprego na empresa privada e não-

universidade);

• precarização do trabalho docente nas 

IES privadas;

• implantação da avaliação intensiva: 

pós-graduação, sistema de avaliação 

pública (provão, ENEM, avaliação 

das condições de ensino, avaliação 

externa de especialistas, Censo Edu-

cacional, transformação do INEP 

em órgão responsável pelas avalia-

ções).

Nesse cenário, a expansão da edu-

cação superior privada no país, revela 

a fragilidade da regulação imposta 

pelo Estado, uma vez que inúmeras 

faculdades são instaladas no território 

nacional, com péssimas condições de 

ensino e infra-estrutura, currículos 

acelerados e desrespeito às condições 

de trabalho dos docentes, revelando a 

forte tendência e permissividade 

governamental à ideologia de merca-

do no âmbito da Educação Superior. 

Tal expansão se revela, atualmente, 

segundo dados do INEP/MEC 

/DEAES (2006), o Sistema Federal de 

Educação Superior, composto por 105 

IES federais, 92 IES estaduais, 60 IES 

municipais e 2.141 IES privadas. 

O Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES) im-

plantado em 2004 propõe uma intera-

ção entre avaliação e regulação, intro-

duzindo um caráter formativo com 

vistas ao aprimoramento da missão e 

do compromisso social das IES que, 

legitimados pelo Estado, devem 

resultar em políticas públicas. Para 

tanto, a sistemática de avaliação pro-

posta pelo SINAES é construída com 

base em três processos de avaliação: a 

SINAES: mais autonomia 
ou mais regulação?

Avaliação da Instituição, Auto-

avaliação e Avaliação Externa, a Ava-

liação de Desempenho dos Estudantes  

ENADE e a Avaliação dos Cursos de 

Graduação (ACG), em que se mantém 

estreita relação com as Diretrizes Cur-

riculares para cada área do conheci-

mento. Dessa forma, o SINAES pare-

ce indicar uma mudança na lógica de 

avaliação fragmentária e classificató-

ria, fugindo da lógica utilitarista de 

mercado apoiada pelo ranking das 

IES, realizando um movimento avali-

ativo de maior abrangência, tanto do 

ponto de vista de seus indicadores e 

âmbitos de avaliação como do neces-

sário envolvimento de toda a comuni-

dade acadêmica. Ao final desse pro-

cesso a meta-avaliação torna-se ponto 

central no desenvolvimento da auto-

nomia universitária, de forma que 

cada novo ciclo avaliativo leve em 

consideração os acertos e as fragilida-

des apontados pelo processo anterior. 

O SINAES (2004) orienta-se por um 

conjunto de princípios e critérios, 

quais sejam: educação é um direito 

social e dever do Estado; valores soci-

ais historicamente determinados; regu-

lação e controle; prática social com 

objetivos educativos; respeito à iden-

tidade e à diversidade institucionais 

em um sistema diversificado; globali-

dade; legitimidade; e continuidade.  

A Lei nº 10861 cria a Comissão 

Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (CONAES) que, regulamen-

tada pela Portaria nº 2051 de 09 de 

julho de 2004, passa, entre outras atri-

buições, a propor e avaliar as dinâmi-

cas de avaliação institucional, de cur-

sos e de desempenho dos estudantes e 

seus respectivos prazos, formulários e 

relatórios de avaliação. Ao INEP 

ficou estabelecida a responsabilidade 

pela operacionalização da avaliação 

no âmbito dos SINAES. As Secretari-

as de Ensino Superior, Ensino Tecno-

lógico e Educação à Distância ficam 

com a responsabilidade da regulação. 

A Lei do SINAES ainda cria, no âmbi-

to das IES, com obrigatoriedade de 

implantação, a Comissão Própria de 

Avaliação (CPA), que tem a responsa-

bilidade de coordenar o processo de 

outubro 2007 outubro 2007

imagem



auto-avaliação de cada unidade de 

Educação Superior. 

Desta forma, o SINAES propõe um 

sistema de avaliação que tanto possi-

bilita o fortalecimento da cultura de 

avaliação nas IES, como processo for-

mativo e emancipatório, quanto esta-

belece um processo de regulação e 

supervisão estatal transparente com 

vistas à definição das políticas públi-

cas nacionais no âmbito da Educação 

Superior. A integração entre a avalia-

ção interna e externa, no cenário dese-

nhado a partir do SINAES, privilegia a 

relação entre o particular e o global, o 

somativo e o formativo, o quantitativo 

e o qualitativo, bem como entre os 

diversos objetos e objetivos da avalia-

ção (SINAES, 2007). 

A avaliação externa, através da aná-

lise de comissões de pares e tomando 

por base o processo de auto-avaliação 

em seus aspectos qualitativos e quanti-

tativos, objetiva contribuir para a cor-

reção de eventuais equívocos nos pro-

cessos avaliativos e de gestão acadê-

mico-administrativa em cada IES, 

apontando possibilidades de supera-

ção de ações e projetos em todas as 

dimensões da Educação Superior  ensi-

no, pesquisa e extensão, bem como em 

relação à responsabilidade e ao com-

promisso social. Buscando dar sentido 

de globalidade à avaliação institucio-

nal na educação superior, o processo 

avaliativo integrará, também, os resul-

tados de outros instrumentos como o 

CENSO da Educação Superior, o 

Exame Nacional do Desempenho dos 

Estudantes (ENADE) e a Avaliação de 

Cursos  (ACG).

Nos processos de avaliação interna 

e externa, portanto, alguns indicadores 

são necessários para a avaliação e com-

preensão da atividade acadêmica e cien-

tífica, considerando o sentido técnico e 

formativo e sua relação com a respon-

sabilidade e o compromisso social das 

IES: relações sociais das IES com seu 

entorno social e com o mundo do traba-

lho; políticas de ensino, pesquisa, 

extensão e gestão; condições de traba-

l h o  d o c e n t e  e  d e  t é c n i c o -

administrativos; eficiência administra-

tiva e a eficácia dos processos interpes-

soais que se desenvolvem nas distintas 

instâncias; condições de sustentabilida-

de; infra-estrutura para ensino, pesqui-

sa e extensão e sua adequação ao PDI; 

apreciação crítica dos fluxos de infor-

mação; formas colegiadas de gestão; 

potencialidades e fragilidades; graus de 

envolvimento e os compromissos de 

seus professores, estudantes e servido-

res tendo em vista as prioridades insti-

tucionais básicas; destino profissional e 

social dos ex-alunos; adequação dos 

critérios de aprovação e promoção de 

estudantes em seus cursos e de profes-

sores na carreira docente; a coerência 

entre teoria e prática; os processos de 

avaliação institucional. Em suma, essa 

proposta busca a articulação da avalia-

ção que promova a autonomia das IES, 

através de processos educativo-

emancipatórios, com a função de regu-

lação do Estado, respectivamente, da 

avaliação interna e da avaliação exter-

na. Para tanto a proposta define dez 

dimensões, consideradas padrões uni-

versais de qualidade, que deverão ori-

entar todo o processo avaliativo das 

defesa do meio ambiente, da memória 

cultural, da produção artística e do 

patrimônio cultural;  Dimensão 4 -  A 

comunicação com a sociedade;  

Dimensão 5 - As políticas de pessoal, 

de carreiras do corpo docente e corpo 

técnico-administrativo, seu aperfeiçoa-

mento, desenvolvimento profissional e 

suas condições de trabalho; Dimensão 

6 - Organização e gestão da instituição, 

especialmente o funcionamento e a 

representatividade dos colegiados, sua 

independência e autonomia na relação 

com a mantenedora, e a participação 

dos segmentos da comunidade univer-

sitária nos processos decisórios;  

Dimensão 7 - Infra-estrutura física, 

especialmente a de ensino e de pesqui-

sa, biblioteca, recursos de informação e 

comunicação; Dimensão 8 - Planeja-

mento e avaliação, em relação aos pro-

cessos, resultados e à eficácia da auto-

avaliação institucional;  Dimensão 9 -  

Políticas de atendimento aos estudan-

tes; Dimensão 10 - Sustentabilidade 

financeira, tendo em vista o significado 

social da continuidade dos compromis-

sos na oferta da Educação Superior. 

IES, quais sejam: Dimensão 1 - A mis-

são e o Plano de Desenvolvimento 

Institucional; Dimensão 2 - A política 

para o ensino, a pesquisa, a pós-

graduação, a extensão e as respectivas 

normas de operacionalização, incluí-

dos os procedimentos para estímulo à 

produção acadêmica, as bolsas de pes-

quisa, de monitoria e demais modalida-

des; Dimensão 3 - A responsabilidade 

social da instituição, considerada espe-

cialmente no que se refere à sua contri-

buição em relação à inclusão social, ao 

desenvolvimento econômico e social, à 

Desta forma, com a definição de indi-

cadores universais com o respeito à 

diversidade do sistema e alicerçada no 

diálogo com as IES, assume uma con-

cepção de avaliação institucional que 

se constitui em um instrumento de polí-

tica educacional com vistas à constru-

ção e consolidação de qualidade da Edu-

cação Superior em âmbito nacional.

O conceito de qualidade expresso 

nos documentos da CONAES e INEP 

(2007) tem como indicador o projeto 

próprio e cada IES, porém, não pres-

cinde da existência de referentes uni-

versais de qualidade para as institui-

ções que integram o sistema federal de 

ensino. Os mesmos documentos rea-

firmam as diferenças pontuais entre a 

concepção formativa presente na ava-

liação externa e os necessários proce-

dimentos de credenciamento das IES, 

ainda que seus resultados sejam rele-

vantes em processos regulatórios. 

Nesse sentido, explicita a condição 

diagnóstica e reflexiva da avaliação 

externa, possibilidade para indicação 

dos pontos de excelência a pontos a 

superar em cada IES e a retomada de 

projetos mais adequados à missão ins-

titucional. 

Nessa relação, há que se considerar 

o disposto no Decreto nº 5773/06, que 

define que a regulação será realizada 

por meio de atos administrativos auto-

rizativos do funcionamento de institu-

ições de Educação Superior e de cur-

sos de graduação, tecnológicos, 

seqüenciais e em EAD. Reafirmando a 

livre iniciativa privada na Educação 

Superior, já estabelecida desde a Cons-

tituição, refere a obrigatoriedade do 

atendimento às normas legais gerais, 

mediante autorização e avaliação de 

qualidade pelo Poder Público. Os pro-

cessos autorizativos são considerados 

como credenciamento e recredencia-

mento de instituições de Educação 

Superior e de autorização, reconheci-

mento e renovação de reconhecimento 

de cursos superiores, bem como suas 

respectivas modificações. No que 

tange aos abusos cometidos na expan-

são desordenada das IES privadas no 

território nacional, cabe destacar o 

estabelecido no mesmo Decreto que, 
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•  a necessária vigilância por uma políti-

ca pública transparente de avaliação e 

regulação, garantindo a qualidade da 

Educação Superior, com pertinência 

social e melhores condições de trabalho.

produzir profundas mudanças na sua 

estrutura, ampliando sua autonomia e 

qualificando sua atuação ou, de outro 

lado, a partir de um enfoque gerencia-

lista, implementam reformas com a 

intenção de aprimorar a gestão com 

vistas à produtividade e competitivi-

dade de mercado. 

A autora afirma que a avaliação é 

um organizador qualificado que pode 

contribuir com a reforma das universi-

dades em diferentes direções e, por-

tanto, torna-se condição fundamental, 

em tempos de globalização, que se 

tenha clareza dos modelos e das con-

cepções de avaliação com os quais con-

vivemos e optamos.

A análise dos limites e das possibi-

lidades das políticas de avaliação da 

Educação Superior parece indicar a 

necessária compreensão do paradigma 

que a sustenta e, a partir da sua com-

preensão contextual e epistemológica, 

construir possibilidades avaliativas de 

democratização, em que a avaliação 

amplie o princípio da participação e da 

igualdade nos níveis mais altos de deci-

são institucional, bem como uma atitu-

sos de liberação da economia. No que 

se refere ao setor público, o avaliador 

deve preocupar-se com que a avalia-

ção satisfaça às normas dos procedi-

mentos de decisão previstas em áreas 

do interesse público, pois, neste caso, 

a avaliação é um assunto interpessoal e 

coletivo.

Quando analisa a utilização da ava-

liação das universidades como fenô-

meno, em sua definição, de redesenho 

capitalista, Leite (2005, p. 31) afirma 

que muitas instituições acabam por 

utilizar os processos avaliativos para 

A análise dos limites e das possibilidades das 

políticas de avaliação da Educação Superior 

parece indicar a necessária compreensão do 

paradigma que a sustenta

de ética do Estado no que se refere à 

regulação desse nível de ensino. Nesse 

sentido, parece que dois caminhos se 

apresentam: 

• a necessidade do engajamento dos 

docentes nos processos avaliativos 

internos das IES, com a opção de meto-

dologias de avaliação mais complexas 

e híbridas, em que os procedimentos 

de tomada de decisão coletiva variem 

de um contexto social a outro, na 

busca da construção de uma autono-

mia moral, profissional, individual e 

coletiva nas instituições de ensino;

se levados a termo pelo Estado, em 

caso da obtenção de conceitos insatis-

fatórios nos processos periódicos de 

avaliação e regulação - recredencia-

mento de instituições, reconhecimen-

to e renovação de reconhecimento de 

cursos de graduação devem ensejar a 

celebração de protocolo de compro-

misso com a instituição de Educação 

Superior. Nesse caso, o protocolo de 

compromisso deverá conter: o diag-

nóstico objetivo das condições da ins-

tituição; os encaminhamentos, proces-

sos e ações a serem adotados pela ins-

tituição com vistas à superação das difi-

culdades detectadas; a indicação 

expressa de metas a serem cumpridas 

e, quando couber, a caracterização das 

respectivas responsabilidades dos diri-

gentes; o prazo máximo para seu cum-

primento; e a criação, por parte da ins-

tituição de Educação Superior, de 

comissão de acompanhamento do pro-

tocolo de compromisso.

Ao discutir as relações entre avali-

ação, ética e poder, House (2000) refe-

re que a tarefa mais antiga e essencial 

para a sociedade com o fim de separar 

o mal do bem é a avaliação, que pode 

transformar, justificar ou desacreditar 

os programas públicos e, por isso, tem 

grande relevância social. No caso das 

universidades, Leite (2005, p. 31) 

observa que a avaliação é utilizada 

pelos governos para justificar o con-

trole de qualidade e de gastos públi-

cos, focando sua atenção nos proces-

Considerações Finais: os desafios 
entre os limites e as possibilidades 
de avaliação institucional 

35 REVISTA TEXTUAL34REVISTA TEXTUAL

Bibliografia

BRASIL. LEI Nº 10861, de 14 de abril de 2004. Institui o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior  
SINAES  e dá outras Providências. Brasília, DF, 2004.

BRASIL. Decreto Nº 5773, de 09 de maio de 2006. Dispõe 
sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 
avaliação de instituições de educação superior e cursos 
superiores de graduação e seqüenciais no sistema 
federal de ensino. Brasília, DF, 2006.

CARTOGRAMA SINAES. INEP/MEC. Capturado no site 
http://sinaes.inep.gov.br/sinaes/, em 19/09/2007.

DIAS SOBRINHO, José. Universidade e avaliação: entre a 
ética e o mercado. Florianópolis: Insular, 2003.

HOUSE, Ernest R. Evaluación, ética y poder. 3.ed. Madrid: 
Morata, 2000.

LEITE, Denise. Avaliação institucional, reformas e 
redesenho capitalista das universidades. In SOBRINHO, 
José Dias; RISTOFF, Dilvo. (orgs.) Avaliação e 
compromisso público: a educação superior em debate. 
Florianópolis: Insular, 2003.

________. Reformas Universitár ias: avaliação 
institucional participativa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2005.

SINAES  Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior: da concepção à regulamentação. 4.ed. ampl. 
Brasília: INEP, 2007.

outubro 2007 outubro 2007



•  a necessária vigilância por uma políti-

ca pública transparente de avaliação e 

regulação, garantindo a qualidade da 

Educação Superior, com pertinência 

social e melhores condições de trabalho.

produzir profundas mudanças na sua 

estrutura, ampliando sua autonomia e 

qualificando sua atuação ou, de outro 

lado, a partir de um enfoque gerencia-

lista, implementam reformas com a 

intenção de aprimorar a gestão com 

vistas à produtividade e competitivi-

dade de mercado. 

A autora afirma que a avaliação é 

um organizador qualificado que pode 

contribuir com a reforma das universi-

dades em diferentes direções e, por-

tanto, torna-se condição fundamental, 

em tempos de globalização, que se 

tenha clareza dos modelos e das con-

cepções de avaliação com os quais con-

vivemos e optamos.

A análise dos limites e das possibi-

lidades das políticas de avaliação da 

Educação Superior parece indicar a 

necessária compreensão do paradigma 

que a sustenta e, a partir da sua com-

preensão contextual e epistemológica, 

construir possibilidades avaliativas de 

democratização, em que a avaliação 

amplie o princípio da participação e da 

igualdade nos níveis mais altos de deci-

são institucional, bem como uma atitu-

sos de liberação da economia. No que 

se refere ao setor público, o avaliador 

deve preocupar-se com que a avalia-

ção satisfaça às normas dos procedi-

mentos de decisão previstas em áreas 

do interesse público, pois, neste caso, 

a avaliação é um assunto interpessoal e 

coletivo.

Quando analisa a utilização da ava-

liação das universidades como fenô-

meno, em sua definição, de redesenho 

capitalista, Leite (2005, p. 31) afirma 

que muitas instituições acabam por 

utilizar os processos avaliativos para 

A análise dos limites e das possibilidades das 

políticas de avaliação da Educação Superior 

parece indicar a necessária compreensão do 

paradigma que a sustenta

de ética do Estado no que se refere à 

regulação desse nível de ensino. Nesse 

sentido, parece que dois caminhos se 

apresentam: 

• a necessidade do engajamento dos 

docentes nos processos avaliativos 

internos das IES, com a opção de meto-

dologias de avaliação mais complexas 

e híbridas, em que os procedimentos 

de tomada de decisão coletiva variem 

de um contexto social a outro, na 

busca da construção de uma autono-

mia moral, profissional, individual e 

coletiva nas instituições de ensino;

se levados a termo pelo Estado, em 

caso da obtenção de conceitos insatis-

fatórios nos processos periódicos de 

avaliação e regulação - recredencia-

mento de instituições, reconhecimen-

to e renovação de reconhecimento de 

cursos de graduação devem ensejar a 

celebração de protocolo de compro-

misso com a instituição de Educação 

Superior. Nesse caso, o protocolo de 

compromisso deverá conter: o diag-

nóstico objetivo das condições da ins-

tituição; os encaminhamentos, proces-

sos e ações a serem adotados pela ins-

tituição com vistas à superação das difi-

culdades detectadas; a indicação 

expressa de metas a serem cumpridas 

e, quando couber, a caracterização das 

respectivas responsabilidades dos diri-

gentes; o prazo máximo para seu cum-

primento; e a criação, por parte da ins-

tituição de Educação Superior, de 

comissão de acompanhamento do pro-

tocolo de compromisso.

Ao discutir as relações entre avali-

ação, ética e poder, House (2000) refe-

re que a tarefa mais antiga e essencial 

para a sociedade com o fim de separar 

o mal do bem é a avaliação, que pode 

transformar, justificar ou desacreditar 

os programas públicos e, por isso, tem 

grande relevância social. No caso das 

universidades, Leite (2005, p. 31) 

observa que a avaliação é utilizada 

pelos governos para justificar o con-

trole de qualidade e de gastos públi-

cos, focando sua atenção nos proces-

Considerações Finais: os desafios 
entre os limites e as possibilidades 
de avaliação institucional 

35 REVISTA TEXTUAL34REVISTA TEXTUAL

Bibliografia

BRASIL. LEI Nº 10861, de 14 de abril de 2004. Institui o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior  
SINAES  e dá outras Providências. Brasília, DF, 2004.

BRASIL. Decreto Nº 5773, de 09 de maio de 2006. Dispõe 
sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 
avaliação de instituições de educação superior e cursos 
superiores de graduação e seqüenciais no sistema 
federal de ensino. Brasília, DF, 2006.

CARTOGRAMA SINAES. INEP/MEC. Capturado no site 
http://sinaes.inep.gov.br/sinaes/, em 19/09/2007.

DIAS SOBRINHO, José. Universidade e avaliação: entre a 
ética e o mercado. Florianópolis: Insular, 2003.

HOUSE, Ernest R. Evaluación, ética y poder. 3.ed. Madrid: 
Morata, 2000.

LEITE, Denise. Avaliação institucional, reformas e 
redesenho capitalista das universidades. In SOBRINHO, 
José Dias; RISTOFF, Dilvo. (orgs.) Avaliação e 
compromisso público: a educação superior em debate. 
Florianópolis: Insular, 2003.

________. Reformas Universitár ias: avaliação 
institucional participativa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2005.

SINAES  Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior: da concepção à regulamentação. 4.ed. ampl. 
Brasília: INEP, 2007.

outubro 2007 outubro 2007



Genômica: decifrando
a linguagem da vida

1
 

d
r. 

se
rg

io
 e

ch
ev

er
ri

g
ar

ay
 |

  P
ro

fe
ss

or
 e

 p
es

q
ui

sa
d

or

1
 Doutor em Agronomia 

(Genética e 
Melhoramento de 
Plantas) pela Escola 
Superior de Agronomia 
Luiz de Queiróz, 
Universidade de São 
Paulo (USP), com pós-
doutorados na França e 
em Israel. Professor 
titular da Universidade 
de Caxias do Sul (UCS) 
e membro do Conselho 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico.Textual: G

enôm
ica: decifrando a linguagem

 da vida. E
duc, P

orto A
legre, v.1 n.9, p. 36-42, outubro 2007

1. O que é genômica?

rial genético, isto é, do DNA (ácido desoxirri-
bonucléico) de um organismo. 

A obtenção desta informação não é uma 
tarefa simples. Os menores genomas bacte-
rianos apresentam aproximadamente um 
milhão de pares de bases, e os genomas 
eucariotos superiores como o genoma 

Se vamos falar de genômica, devemos humano possuem alguns bilhões de pares 
começar pelo início: o que se entende por de bases. Só para ilustrar, este seria aproxi-
genômica e como se chega a obter a infor- madamente o número de caracteres presen-
mação referente ao código da vida? tes em 200 livros de 1.000 páginas. A varia-

Toda a informação necessária para for- ção no tamanho dos genomas pode ser apre-
mação e funcionamento das células e, con- ciada nos exemplos apresentados na Ta-
seqüentemente, do organismo inteiro, bela 1.
encontra-se contida no genoma de um orga- De um modo geral, a análise de um geno-
nismo, seja este um vírus, uma bactéria, ma começa com a obtenção de um banco 
uma planta, ou um homem. A genômica cor- genômico. Este banco correspondente a 
responde à aquisição dos dados referentes fragmentos aleatórios do DNA do organismo 
ao genoma, à seqüência completa do mate- clonados em vetores bacterianos. O conjun-
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Resumo  Há pouco mais de vinte anos começamos a engatinhar nos estudos 
genômicos. Hoje já caminhamos com passos firmes e rapidamente aprenderemos a 
correr. Se o seqüenciamento do DNA é uma realidade, o desafio atual é a compreen-
são da informação, a pós-genômica ou genômica funcional. Mesmo assim, neste curto 
período de tempo desvendamos as nossas origens e nossas relações com os outros 
seres vivos, iniciamos a compreensão dos mecanismos celulares, descobrimos as 
bases hereditárias de algumas das mais importantes doenças, conhecemos melhor os 
organismos que direta ou indiretamente nos afetam. Enfim, já sabemos de onde 
viemos, a grande questão é saber para onde vamos e o que faremos quando finalmen-
te aprendermos a ler o código da vida. 
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to dos clones bacterianos deve conter todo o São os denominados de EST (Expressed 
genoma do organismo em estudo, o que no Sequence Tags) que correspondem ao 
caso de genomas maiores corresponde a seqüenciamento de regiões expressas do 
milhares de clones. genoma num determinado tecido ou num con-

A seguir, cada um dos fragmentos de junto de tecidos. A análise destas seqüências 
DNA presentes nos clones deve ser seqüen- se dá pela obtenção e seqüenciamento de 
ciado. Um seqüenciador automático é capaz bancos de cDNA (cópia de DNA obtida atra-
de analisar seqüências de aproximadamente vés de transcrição reversa a partir dos RNA 
750 pares de bases, estabelecendo assim mensageiros).
um limite para o tamanho dos fragmentos a Os projetos envolvendo análise de EST 
serem analisados. Entretanto, um seqüencia- não permitem a reconstituição completa do 
dor moderno é capaz de analisar 96 seqüên- genoma, mas possibilitam a comparação 
cias em paralelo, num total de aproximada- entre grupos de células e limitam a informa-
mente 72000 pb a cada duas horas, ou uma ção àquelas expressas. Cabe lembrar que 
produção teórica de 50 milhões de pares de grande parte do genoma de eucariotos supe-
bases por dia. riores corresponde a seqüências repetitivas 

Logo após, os milhares de fragmentos não-funcionais, fato pelo qual o seqüencia-
seqüenciados devem ser colocados em mento completo, se pode trazer muitas infor-
ordem de maneira a reconstituir a seqüência mações interessantes, representa um enor-
completa do genoma. Um enorme “quebra- me trabalho se o objetivo for a procura dos 
cabeça” no qual cada uma das seqüências genes que determinam as características e 
deve ser comparada com todas as outras até funções celulares. No caso do homem, ape-
encontrar regiões de superposição. Os frag- nas 1% do genoma é responsável pelos apro-
mentos que apresentam regiões terminais ximadamente 30.000 genes, o restante, cor-
semelhantes podem ser assim colocados em responde a seqüências intergênicas e 
ordem formando “contigs”. Os contigs vão seqüências repetitivas.
sendo encaixados uns aos outros até forma- Um dos casos típicos de aplicação de 
rem o genoma inteiro. No caso de bactérias, EST são os estudos genômicos do câncer, 
organismos com apenas um cromossomo nos quais a comparação de seqüências 
circular, o genoma estará completo quando expressas em células “normais” e em células 
apenas uma seqüência circular inteira seja tumorais tem permitido a identificação de 
obtida. Já no caso do genoma humano, os 23 genes com expressão alterada, muitos dos 
cromossomos (o homem apresenta dois con- quais envolvidos nos processos oncogêni-
juntos de 23 cromossomos) devem ser repre- cos.
sentados sem sobrarem seqüências. Os principais objetivos dos estudos genô-

Este trabalho de construção do genoma é micos podem ser resumidos em: 
certamente realizado por programas compu- (1) seqüenciamento e comparação de 
tacionais desenvolvidos especificamente genomas de distintas espécies;
com este propósito. Entretanto, quanto maior (2) identificação de genes e determina-
o genoma, e especialmente no caso de geno- ção da função das proteínas por 
mas eucariotos, mais seqüências podem não estes codificadas;
se encaixar devido à falta de fragmentos, (3) compreensão da expressão gênica;
sendo necessário um trabalho experimental (4) reconstituição do processo evolutivo;
preciso de fechamento do genoma. (5) predição das estruturas protéicas e 

Estabelecida a seqüência do DNA, pas- suas interações;
sa-se à fase seguinte denominada de anota- (6) determinação da associação entre 
ção, na qual os possíveis genes são identifi- mutações específicas e doenças 
cados com base na presença de pequenas hereditárias.
seqüências características (promotores, 
códons de iniciação, códons de terminação) 
e comparação com genes previamente iden-

Para ler um livro, não basta conhecer as tificados no genoma de outros organismos.
letras e seus sons, é necessário identificar as Além da análise de genomas completos, 
palavras e saber o seu significado para poder dados a complexidade e o tamanho dos geno-
decifrar as frases e finalmente compreender mas eucariotos, uma segunda forma de pro-
o livro. Da mesma forma não basta conhecer jetos genoma tem ganhado especial atenção. 

2. Pós-genômica ou genômica 
funcional: o grande desafio
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De forma independente, em 1994, Craig área de genômica contando com projetos de 
Venter fundou, com financiamento misto, o seqüenciamento de patôgenos animais e 
Instituto para Investigação Genômica (TIGR), vegetais (Mycoplasma synoviae, M. hyopne-
que já em 1995 publicou o primeiro genoma umoniae, Xanthomonas citri, X. campestris, 
completo de um organismo de vida livre, a etc.), agentes causais de doenças humanas 
bactéria H. Influenzae. Em 1998, pela união (Schistosoma mansoni), o mosquito trans-
da TIGR e da empresa Applera Corp. foi cria- missor da malária (Anopheles darlingi), plan-
da a Celera Genomics, a qual por sua vez con- tas de indiscutível importância econômica, 
cretizou uma “joint venture” com a Applied como a cana-de-açúcar, o café, e o eucalipto. 
Biosystems. Além destes, o Brasil desenvolve um dos 

A corrida entre estes dois grupos levou a mais importantes trabalhos em análise genô-
publicação independente, por parte da Cele- mica do câncer humano, focalizando princi-
ra e do consórcio internacional, de um primei- palmente aqueles com maior incidência no 
ro rascunho (~90%) do genoma humano em Brasil, quais sejam: o câncer de cabeça e pes-
2001. Entretanto, foi em abril de 2003, dois coço, câncer de colo do útero e câncer de 
anos antes do previsto, que o consórcio inter- estômago. 
nacional apresentou formalmente o genoma 
humano completo. Na verdade, 99,9% dele. 

O trabalho de interpretação (genômica 
Em meados dos anos 90, o Brasil ainda funcional) do genoma humano encontra-se 

não tinha ingressado na era genômica e se ainda nos primeiros passos, mas é possível 
encontrava relativamente atrasado em biolo- prever a sua contribuição nos campos da 
gia molecular, enquanto centros de seqüenci- medicina, da biotecnologia, da farmacologia, 
amento de diversos organismos surgiam e se entre outros. Enfim, o projeto genoma huma-
consolidavam nos Estados Unidos e na Euro- no afeta e afetará a sociedade e cada um dos 
pa. Para enfrentar esta situação, a Fapesp indivíduos.
(Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado Uma primeira aplicação dos resultados 
de São Paulo), junto com a associação de obtidos com o projeto genoma humano diz 
citricultores de São Paulo, criou a rede de respeito aos testes de DNA. Este campo de 
laboratórios denominada ONSA (Organizati- pesquisa genética permite o uso de peque-
on for Nucleotide Sequencing and Analysis), nas quantidades de tecido (100 a 200 célu-
a qual teve como primeiro objetivo o seqüen- las), como sangue, cabelo e saliva, para iden-
ciamento completo da bactéria fitopatogên- tificar padrões genéticos. Estes padrões 
cia Xylella fastidiosa, agente causal da doen- podem ser utilizados para identificar indivídu-
ça dos citrus conhecida como “amarelinho”. os, por exemplo, em testes de paternidade, 
Em apenas três anos, o genoma da X. fastidi- na medicina forense ou na identificação cri-
osa de aproximadamente 2,7 milhões de minal.
pares de bases foi completamente seqüenci- Nos testes de paternidade, o padrão mole-
ado gerando um artigo capa da Nature em cular da mãe ou do pai pode ser comparado 
julho de 2000. com aquele do feto ou da criança, resultando 

Mesmo antes do término do seqüencia- na confirmação ou não da paternidade com 
mento do primeiro organismo, o CNPq lançou alto grau de precisão (>99,999%). Da mesma 
o Projeto Genoma Brasileiro (dezembro de forma, amostras de DNA obtidas na cena de 
1999). Este projeto envolveu 25 laboratórios um crime podem ser comparadas com aque-
distribuídos por todo o Brasil com o objetivo las dos suspeitos podendo servir legalmente 
de seqüenciar a bactéria Chromobacterium como prova de acusação ou de inocência.
violaceum. Esta bactéria de potencial biotec- Benefícios dos testes de DNA são inques-
nológico com genoma de aproximadamente tionáveis. Entretanto, algumas questões 
4,6 milhões de pares de bases foi completa- podem ser levantadas: (1) quais são os direi-
mente seqüenciada em apenas dois anos, tos de uma pessoa já falecida?; (2) quem 
consolidando em escala nacional a compe- pode ter acesso às amostras e às informa-
tência nas áreas de biologia molecular, bio- ções genéticas de um indivíduo?; (3) como e 
química e bioinformática. onde devem ser guardadas as amostras de 

Com estrutura e competência instaladas, um indivíduo de forma a garantir o direito de 
o Brasil passou a ser uma das potências na privacidade?

5. Benefícios, dúvidas e 
implicações da genômica humana

4. Estudo de genomas no Brasil

a seqüência de nucleotídeos (Adenina, Timi- pequeno se comparado com aquele de proca-
na, Guanina e Citosina) e as suas proprie- riotos e eucariotos. Foi apenas em 1995, que o 
dades, é necessário identificar os genes e primeiro organismo de vida livre, a bactéria 
descobrir a sua função de forma a poder Haemophilus influenzae (1.887.192 pares de 
decifrar as vias metabólicas e chegar a com- bases) foi totalmente seqüenciado, abrindo a 
preender o funcionamento celular. era dos genomas.

Este é o grande desafio da “pós- O desenvolvimento de novos equipamen-
genômica” ou “análise funcional”. Estes estu- tos para seqüenciamento, o advento da ampli-
dos envolvem ensaios biológicos e bioquí- ficação de DNA, a automação do processa-
micos, além de importante análise e compa- mento dos dados de seqüências, entre muitos 
ração de dados. A partir da seqüência de outros avanços, têm levado a um aumento 
DNA de um gene, ou possível gene, pode exponencial na capacidade de análise de 
ser prevista a seqüência do RNA e com seqüências de DNA, e conseqüentemente, no 
base nesta, a seqüência da proteína codifi- número de genomas completamente seqüen-
cada por um gene. Com a seqüência da pro- ciados. Uma visão do aumento da informação 
teína é possível prever a função da mesma gerada pelos diversos projetos genoma distri-
por comparação com outras seqüências já buídos pelo mundo pode ser apreciada na Figu-
descritas. O acúmulo de informação sobre ra 1. Hoje contamos com informação de mais 
as proteínas codificadas por um dado orga- de 300 genomas bacterianos, 27 genomas de 
nismo permite obter uma idéia das funções arquéias e 13 genomas eucariotos.
metabólicas por ele executadas e, conse- Certamente dentre todos os projetos geno-
qüentemente, prever o efeito que as altera- ma executados e em execução, o projeto geno-
ções nos distintos genes podem causar na ma humano representa um marco científico e 
estrutura e função do organismo. tem suscitado uma enorme expectativa por 

Se o seqüenciamento de um organismo parte de toda a sociedade, merecendo uma 
é trabalhoso e relativamente demorado, a atenção especial.
obtenção de dados completos sobre o funci- O primeiro movimento no sentido de 
onamento de cada gene, e do genoma seqüenciar o genoma humano surgiu em 1984 
como um todo, é um trabalho enorme e cer- na Universidade da Califórnia, em Santa Cruz. 
tamente mais lento. Afortunadamente, De forma independente dos esforços de Sins-
todos os organismos têm uma origem heimer, em Santa Cruz, o Departamento de 
comum e, portanto, semelhanças genéticas Energia (DOE) dos Estados Unidos começou, 
e metabólicas. Assim sendo, o descobri- em 1986, a pensar num projeto genoma huma-
mento da função de uma determinada pro- no. Cabe salientar que o DOE é responsável 
teína pode ser transferido por comparação por estudos de genética humana e mutação 
para outros organismos, resultando num devido a sua ligação com os programas nucle-
importante efeito multiplicador. ares, tanto militares quanto civis. Já no final de 

1988, James Watson, um dos responsáveis 
pela elucidação da estrutura do DNA, foi nome-
ado Diretor Associado da Pesquisa do Geno-Os últimos 15 anos têm visto uma revo-
ma Humano no Instituto Nacional de Saúde lução nos estudos biológicos com o surgi-
(NIH) com um orçamento de 28,2 milhões de mento das análises de genomas inteiros, 
dólares para o período 1988-1989. Imediata-conhecida como genômica. Esta mudança 
mente, o NIH e o DOE assinaram um memo-na biologia molecular foi o resultado de uma 
rando de cooperação, o qual levou à criação de longa seqüência de descobertas que vão 
uma organização internacional para o seqüen-dos clássicos estudos mendelianos, pas-
ciamento completo do genoma humano, for-sando pela definição da função gênica, a 
malmente denominada HUGO (Human Geno-análise da estrutura do ácido desoxirribonu-
me Organization). Já em 1990, o Projeto Geno-cléico (DNA), o desenvolvimento de ferra-
ma Humano, que pode ser considerado um mentas para manipulação do DNA, entre 
dos empreendimentos científicos mais ambici-muito outros (Tabela 2). 
osos, envolvia 5.000 cientistas de 250 labora-O primeiro genoma seqüenciado foi o do 
tórios distintos localizados nos Estados Uni-fago ÖX174, completado em 1975. Este 
dos, Canadá, Europa e Japão, com um orça-pequeno vírus bacteriano de DNA fita sim-
mento conjunto que, segundo fontes diferen-ples apresenta um genoma de apenas 
tes, variava entre 3 e 53 bilhões de dólares.5.386 nucleotídios (nt), tamanho muito 
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De forma independente, em 1994, Craig área de genômica contando com projetos de 
Venter fundou, com financiamento misto, o seqüenciamento de patôgenos animais e 
Instituto para Investigação Genômica (TIGR), vegetais (Mycoplasma synoviae, M. hyopne-
que já em 1995 publicou o primeiro genoma umoniae, Xanthomonas citri, X. campestris, 
completo de um organismo de vida livre, a etc.), agentes causais de doenças humanas 
bactéria H. Influenzae. Em 1998, pela união (Schistosoma mansoni), o mosquito trans-
da TIGR e da empresa Applera Corp. foi cria- missor da malária (Anopheles darlingi), plan-
da a Celera Genomics, a qual por sua vez con- tas de indiscutível importância econômica, 
cretizou uma “joint venture” com a Applied como a cana-de-açúcar, o café, e o eucalipto. 
Biosystems. Além destes, o Brasil desenvolve um dos 

A corrida entre estes dois grupos levou a mais importantes trabalhos em análise genô-
publicação independente, por parte da Cele- mica do câncer humano, focalizando princi-
ra e do consórcio internacional, de um primei- palmente aqueles com maior incidência no 
ro rascunho (~90%) do genoma humano em Brasil, quais sejam: o câncer de cabeça e pes-
2001. Entretanto, foi em abril de 2003, dois coço, câncer de colo do útero e câncer de 
anos antes do previsto, que o consórcio inter- estômago. 
nacional apresentou formalmente o genoma 
humano completo. Na verdade, 99,9% dele. 

O trabalho de interpretação (genômica 
Em meados dos anos 90, o Brasil ainda funcional) do genoma humano encontra-se 

não tinha ingressado na era genômica e se ainda nos primeiros passos, mas é possível 
encontrava relativamente atrasado em biolo- prever a sua contribuição nos campos da 
gia molecular, enquanto centros de seqüenci- medicina, da biotecnologia, da farmacologia, 
amento de diversos organismos surgiam e se entre outros. Enfim, o projeto genoma huma-
consolidavam nos Estados Unidos e na Euro- no afeta e afetará a sociedade e cada um dos 
pa. Para enfrentar esta situação, a Fapesp indivíduos.
(Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado Uma primeira aplicação dos resultados 
de São Paulo), junto com a associação de obtidos com o projeto genoma humano diz 
citricultores de São Paulo, criou a rede de respeito aos testes de DNA. Este campo de 
laboratórios denominada ONSA (Organizati- pesquisa genética permite o uso de peque-
on for Nucleotide Sequencing and Analysis), nas quantidades de tecido (100 a 200 célu-
a qual teve como primeiro objetivo o seqüen- las), como sangue, cabelo e saliva, para iden-
ciamento completo da bactéria fitopatogên- tificar padrões genéticos. Estes padrões 
cia Xylella fastidiosa, agente causal da doen- podem ser utilizados para identificar indivídu-
ça dos citrus conhecida como “amarelinho”. os, por exemplo, em testes de paternidade, 
Em apenas três anos, o genoma da X. fastidi- na medicina forense ou na identificação cri-
osa de aproximadamente 2,7 milhões de minal.
pares de bases foi completamente seqüenci- Nos testes de paternidade, o padrão mole-
ado gerando um artigo capa da Nature em cular da mãe ou do pai pode ser comparado 
julho de 2000. com aquele do feto ou da criança, resultando 

Mesmo antes do término do seqüencia- na confirmação ou não da paternidade com 
mento do primeiro organismo, o CNPq lançou alto grau de precisão (>99,999%). Da mesma 
o Projeto Genoma Brasileiro (dezembro de forma, amostras de DNA obtidas na cena de 
1999). Este projeto envolveu 25 laboratórios um crime podem ser comparadas com aque-
distribuídos por todo o Brasil com o objetivo las dos suspeitos podendo servir legalmente 
de seqüenciar a bactéria Chromobacterium como prova de acusação ou de inocência.
violaceum. Esta bactéria de potencial biotec- Benefícios dos testes de DNA são inques-
nológico com genoma de aproximadamente tionáveis. Entretanto, algumas questões 
4,6 milhões de pares de bases foi completa- podem ser levantadas: (1) quais são os direi-
mente seqüenciada em apenas dois anos, tos de uma pessoa já falecida?; (2) quem 
consolidando em escala nacional a compe- pode ter acesso às amostras e às informa-
tência nas áreas de biologia molecular, bio- ções genéticas de um indivíduo?; (3) como e 
química e bioinformática. onde devem ser guardadas as amostras de 

Com estrutura e competência instaladas, um indivíduo de forma a garantir o direito de 
o Brasil passou a ser uma das potências na privacidade?

5. Benefícios, dúvidas e 
implicações da genômica humana

4. Estudo de genomas no Brasil

a seqüência de nucleotídeos (Adenina, Timi- pequeno se comparado com aquele de proca-
na, Guanina e Citosina) e as suas proprie- riotos e eucariotos. Foi apenas em 1995, que o 
dades, é necessário identificar os genes e primeiro organismo de vida livre, a bactéria 
descobrir a sua função de forma a poder Haemophilus influenzae (1.887.192 pares de 
decifrar as vias metabólicas e chegar a com- bases) foi totalmente seqüenciado, abrindo a 
preender o funcionamento celular. era dos genomas.

Este é o grande desafio da “pós- O desenvolvimento de novos equipamen-
genômica” ou “análise funcional”. Estes estu- tos para seqüenciamento, o advento da ampli-
dos envolvem ensaios biológicos e bioquí- ficação de DNA, a automação do processa-
micos, além de importante análise e compa- mento dos dados de seqüências, entre muitos 
ração de dados. A partir da seqüência de outros avanços, têm levado a um aumento 
DNA de um gene, ou possível gene, pode exponencial na capacidade de análise de 
ser prevista a seqüência do RNA e com seqüências de DNA, e conseqüentemente, no 
base nesta, a seqüência da proteína codifi- número de genomas completamente seqüen-
cada por um gene. Com a seqüência da pro- ciados. Uma visão do aumento da informação 
teína é possível prever a função da mesma gerada pelos diversos projetos genoma distri-
por comparação com outras seqüências já buídos pelo mundo pode ser apreciada na Figu-
descritas. O acúmulo de informação sobre ra 1. Hoje contamos com informação de mais 
as proteínas codificadas por um dado orga- de 300 genomas bacterianos, 27 genomas de 
nismo permite obter uma idéia das funções arquéias e 13 genomas eucariotos.
metabólicas por ele executadas e, conse- Certamente dentre todos os projetos geno-
qüentemente, prever o efeito que as altera- ma executados e em execução, o projeto geno-
ções nos distintos genes podem causar na ma humano representa um marco científico e 
estrutura e função do organismo. tem suscitado uma enorme expectativa por 

Se o seqüenciamento de um organismo parte de toda a sociedade, merecendo uma 
é trabalhoso e relativamente demorado, a atenção especial.
obtenção de dados completos sobre o funci- O primeiro movimento no sentido de 
onamento de cada gene, e do genoma seqüenciar o genoma humano surgiu em 1984 
como um todo, é um trabalho enorme e cer- na Universidade da Califórnia, em Santa Cruz. 
tamente mais lento. Afortunadamente, De forma independente dos esforços de Sins-
todos os organismos têm uma origem heimer, em Santa Cruz, o Departamento de 
comum e, portanto, semelhanças genéticas Energia (DOE) dos Estados Unidos começou, 
e metabólicas. Assim sendo, o descobri- em 1986, a pensar num projeto genoma huma-
mento da função de uma determinada pro- no. Cabe salientar que o DOE é responsável 
teína pode ser transferido por comparação por estudos de genética humana e mutação 
para outros organismos, resultando num devido a sua ligação com os programas nucle-
importante efeito multiplicador. ares, tanto militares quanto civis. Já no final de 

1988, James Watson, um dos responsáveis 
pela elucidação da estrutura do DNA, foi nome-
ado Diretor Associado da Pesquisa do Geno-Os últimos 15 anos têm visto uma revo-
ma Humano no Instituto Nacional de Saúde lução nos estudos biológicos com o surgi-
(NIH) com um orçamento de 28,2 milhões de mento das análises de genomas inteiros, 
dólares para o período 1988-1989. Imediata-conhecida como genômica. Esta mudança 
mente, o NIH e o DOE assinaram um memo-na biologia molecular foi o resultado de uma 
rando de cooperação, o qual levou à criação de longa seqüência de descobertas que vão 
uma organização internacional para o seqüen-dos clássicos estudos mendelianos, pas-
ciamento completo do genoma humano, for-sando pela definição da função gênica, a 
malmente denominada HUGO (Human Geno-análise da estrutura do ácido desoxirribonu-
me Organization). Já em 1990, o Projeto Geno-cléico (DNA), o desenvolvimento de ferra-
ma Humano, que pode ser considerado um mentas para manipulação do DNA, entre 
dos empreendimentos científicos mais ambici-muito outros (Tabela 2). 
osos, envolvia 5.000 cientistas de 250 labora-O primeiro genoma seqüenciado foi o do 
tórios distintos localizados nos Estados Uni-fago ÖX174, completado em 1975. Este 
dos, Canadá, Europa e Japão, com um orça-pequeno vírus bacteriano de DNA fita sim-
mento conjunto que, segundo fontes diferen-ples apresenta um genoma de apenas 
tes, variava entre 3 e 53 bilhões de dólares.5.386 nucleotídios (nt), tamanho muito 
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vimento de novos métodos e o crescente versal do Genoma Humano e dos Direitos 
conhecimento sobre processos celulares e Humanos”.
metabólicos deverão levar em breve a técni- Convocado em meados de 1997, o Comi-
cas eficientes e passíveis de serem aplicadas tê de Especialistas Governamentais repre-
a um número crescente de pessoas. sentando mais de 80 países examinou o esbo-

Porém, assim como outros avanços tec- ço redigido pelo Comitê Internacional de Bioé-
nológicos, questões éticas devem ser levan- tica e aprovou o projeto de Declaração Uni-
tadas. Por exemplo: (1) Em que estágio do versal do Genoma Humano e dos Direitos 
desenvolvimento da doença deverá ser reco- Humanos na 29ª sessão da Conferência 
mendado o uso de terapia gênica: logo que Geral da Unesco (outubro/novembro de 
surgirem os sintomas ou após terem esgota- 1997). A Declaração apresenta 25 artigos 
do as possibilidades de tratamentos tradicio- divididos em sete itens: (a) a dignidade huma-
nais? (2) Quem será responsável pela condu- na e o genoma humano, (b) direitos das pes-
ção da terapia gênica: pesquisadores, médi- soas interessadas, (c) investigações sobre o 
cos ou companhias? (3) Quem terá acesso a genoma humano, (d) condições para a inves-
esta tecnologia? tigação científica, (e) solidariedade e coope-

Os fármacos que utilizamos são produzi- ração internacional, (f) fomento dos princípi-
dos de forma a atuarem na maioria dos paci- os da declaração, e (g) aplicação da declara-
entes. Entretanto, nem todos reagem da ção. No que diz respeito à dignidade humana 
mesma forma a um determinado medica- e o Genoma Humano, a Declaração aponta:
mento. Por exemplo, no caso da doença de  
Alzheimer, os pacientes que apresentam Artigo 1º
uma variante genética denominada ApoE-4 O genoma humano subjaz à unidade fun-
reagem de forma insatisfatória aos fármacos damental de todos os membros da família 
disponíveis. Assim, para muitos cientistas, humana e também ao reconhecimento de 
uma das aplicações imediatas dos estudos sua dignidade e diversidade inerentes. Num 
genômicos é a farmacogenética, ciência pela sentido simbólico, é a herança da humanida-
qual se administram medicamentos segundo de.   
o perfil genético de cada paciente. No futuro Artigo 2º
será comum que os pacientes se submetam a) Todos têm o direito ao respeito por sua 
a testes genéticos antes de o seu médico deci- dignidade e seus direitos humanos, indepen-
dir o tratamento ou a dose a ser administrada. dentemente de suas características genéti-
Como nos casos anteriores, o desenvolvi- cas.
mento da farmacogenética deve garantir que b) Essa dignidade faz com que seja impe-
os laboratórios não direcionem as pesquisas rativo não reduzir os indivíduos a suas carac-
a grupos genéticos predominantes em popu- terísticas genéticas e respeitar sua singulari-
lações capazes de pagar a conta, em detri- dade e diversidade.   
mento dos menos favorecidos. Artigo 3º

Estas possibilidades e questionamentos O genoma humano, que evolui por sua 
são apenas o início. Hoje sabemos decifrar as própria natureza, é sujeito a mutações. Ele 
letras e estamos engatinhando na compreen- contém potencialidades que são expressas 
são das palavras, sendo apenas uma ques- de maneira diferente segundo o ambiente 
tão de tempo para aprendermos a ler o livro natural e social de cada indivíduo, incluindo o 
da nossa vida. E então? Criaremos uma nova estado de saúde do indivíduo, suas condi-
sociedade como em “Gataca”, dominada por ções de vida, nutrição e educação.   
um novo tipo de segregação, a segregação Artigo 4º
genética? Iremos nos tornar homens cente- O genoma humano em seu estado natural 
nários? Cobriremos o mundo de homens e não deve dar lugar a ganhos financeiros.
cavaremos o nosso destino final? Enfim, Os benefícios do conhecimento científico, 
como usaremos todo esse conhecimento? em especial do genoma humano, são eviden-

Estas questões preocuparam desde o tes, mas o debate deve estar sempre em aces-
início cientistas e governos, tendo levado so, pois cabe à sociedade a decisão final 
ainda na década de 1990 à “Declaração Uni- sobre o uso e disponibilidade da informação.

Uma segunda aplicação dos estudos vel avaliar a maior parte das doenças genéti-
genômicos diz respeito ao teste genético de cas através de testes rápidos e acessíveis.
susceptibilidade a doenças tais como: diabe- Para muitos autores, o conhecimento 
tes, câncer, síndrome de Tay-Sachs, esclero- genético obriga aos profissionais da área da 
se múltipla, doença de Alzheimer, entre saúde a reciclar-se para aprender a interpre-
outras. No futuro próximo, o seqüenciamento tar corretamente os resultados de diferentes 
do genoma humano e os estudos pós- testes genéticos. 
genômicos permitirão a realização de diag- Estes testes possibilitarão aos pais identi-
nósticos mais concretos e de longo prazo. ficar as características genéticas dos seus 
Não se trata de predizer sentenças de morte, filhos mesmo antes de nascerem, ou a jovens 
assegurando através de provas de DNA que determinarem se eles herdaram os genes 
a pessoa vai sofrer um infarte, mas de contar responsáveis por uma determinada doença. 
com dados para avaliar a porcentagem de Estas informações podem ser positivas já 
risco de vir a desenvolver uma dada enfermi- que, sabendo dos riscos, as pessoas podem 
dade. No desenvolvimento de uma doença, tomar providências que minimizem os efeitos 
atuam fatores genéticos e ambientais, de tal ou a expressão da doença. Entretanto, deve-
forma que sabendo a priori os riscos é possí- mos nos perguntar: qual será a reação dos 
vel tomar medidas para minimizar ou mesmo pais ao saberem que o seu filho tem alta pro-
impedir o surgimento da doença. babilidade de apresentar uma dada doença 

Devemos levar em consideração que incurável ou de cura difícil? Qual será o com-
todos os seres humanos compartimos apro- portamento de um indivíduo ao saber que 
ximadamente 99% do total do genoma, nos próximos anos virá a apresentar uma 
sendo o 1% restante o que nos torna diferen- doença incurável e devastadora como a doen-
tes: distinta cor de pele, de cabelo e suscepti- ça de Alzheimer ou de Huntington?
bilidade à doença. Os testes genéticos pode- Além destas, outras questões existem co-
rão no futuro assemelhar-se à informação mo as que envolvem o direito à privacidade. 
obtida por um teste de colesterol. Se o nível Por exemplo, o que aconteceria se planos de 
for elevado, há risco de aterosclerose, mas saúde ou companhias de seguros tivessem 
esta possibilidade depende de fatores exóge- ou exigissem informações referentes a testes 
nos como o sedentarismo ou a dieta. genéticos de susceptibilidade a doenças?

No momento os biochips permitem avali- Outra aplicação direta dos conhecimen-
ar mutações em pouco mais de 200 genes tos advindos dos estudos de genômica huma-
responsáveis por doenças genéticas, sendo na diz respeito à terapia gênica para o trata-
que o total de enfermidades hereditárias é mento de doenças herdáveis. A terapia gêni-
calculado em aproximadamente 8.000. Hoje ca apresenta basicamente dois caminhos: (1) 
se conhece a função de 7.000 dos 30.000 a troca do gene alterado por um gene normal, 
genes humanos, mas rapidamente os cientis- ou (2) o bloqueio da ação do gene alterado. 
tas irão encontrando as complicadas rela- Estas terapias são ainda experimentais e têm 
ções entre genética e enfermidade, de tal apresentado diversos efeitos colaterais 
forma que nas próximas décadas será possí- durante o tratamento. Entretanto, o desenvol-
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vimento de novos métodos e o crescente versal do Genoma Humano e dos Direitos 
conhecimento sobre processos celulares e Humanos”.
metabólicos deverão levar em breve a técni- Convocado em meados de 1997, o Comi-
cas eficientes e passíveis de serem aplicadas tê de Especialistas Governamentais repre-
a um número crescente de pessoas. sentando mais de 80 países examinou o esbo-

Porém, assim como outros avanços tec- ço redigido pelo Comitê Internacional de Bioé-
nológicos, questões éticas devem ser levan- tica e aprovou o projeto de Declaração Uni-
tadas. Por exemplo: (1) Em que estágio do versal do Genoma Humano e dos Direitos 
desenvolvimento da doença deverá ser reco- Humanos na 29ª sessão da Conferência 
mendado o uso de terapia gênica: logo que Geral da Unesco (outubro/novembro de 
surgirem os sintomas ou após terem esgota- 1997). A Declaração apresenta 25 artigos 
do as possibilidades de tratamentos tradicio- divididos em sete itens: (a) a dignidade huma-
nais? (2) Quem será responsável pela condu- na e o genoma humano, (b) direitos das pes-
ção da terapia gênica: pesquisadores, médi- soas interessadas, (c) investigações sobre o 
cos ou companhias? (3) Quem terá acesso a genoma humano, (d) condições para a inves-
esta tecnologia? tigação científica, (e) solidariedade e coope-

Os fármacos que utilizamos são produzi- ração internacional, (f) fomento dos princípi-
dos de forma a atuarem na maioria dos paci- os da declaração, e (g) aplicação da declara-
entes. Entretanto, nem todos reagem da ção. No que diz respeito à dignidade humana 
mesma forma a um determinado medica- e o Genoma Humano, a Declaração aponta:
mento. Por exemplo, no caso da doença de  
Alzheimer, os pacientes que apresentam Artigo 1º
uma variante genética denominada ApoE-4 O genoma humano subjaz à unidade fun-
reagem de forma insatisfatória aos fármacos damental de todos os membros da família 
disponíveis. Assim, para muitos cientistas, humana e também ao reconhecimento de 
uma das aplicações imediatas dos estudos sua dignidade e diversidade inerentes. Num 
genômicos é a farmacogenética, ciência pela sentido simbólico, é a herança da humanida-
qual se administram medicamentos segundo de.   
o perfil genético de cada paciente. No futuro Artigo 2º
será comum que os pacientes se submetam a) Todos têm o direito ao respeito por sua 
a testes genéticos antes de o seu médico deci- dignidade e seus direitos humanos, indepen-
dir o tratamento ou a dose a ser administrada. dentemente de suas características genéti-
Como nos casos anteriores, o desenvolvi- cas.
mento da farmacogenética deve garantir que b) Essa dignidade faz com que seja impe-
os laboratórios não direcionem as pesquisas rativo não reduzir os indivíduos a suas carac-
a grupos genéticos predominantes em popu- terísticas genéticas e respeitar sua singulari-
lações capazes de pagar a conta, em detri- dade e diversidade.   
mento dos menos favorecidos. Artigo 3º

Estas possibilidades e questionamentos O genoma humano, que evolui por sua 
são apenas o início. Hoje sabemos decifrar as própria natureza, é sujeito a mutações. Ele 
letras e estamos engatinhando na compreen- contém potencialidades que são expressas 
são das palavras, sendo apenas uma ques- de maneira diferente segundo o ambiente 
tão de tempo para aprendermos a ler o livro natural e social de cada indivíduo, incluindo o 
da nossa vida. E então? Criaremos uma nova estado de saúde do indivíduo, suas condi-
sociedade como em “Gataca”, dominada por ções de vida, nutrição e educação.   
um novo tipo de segregação, a segregação Artigo 4º
genética? Iremos nos tornar homens cente- O genoma humano em seu estado natural 
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Espécie

Mycoplasma genitalium

Escherichia coli

Saccharomyces cerevisiae

Caenorhabditis elegans

Arabidopsis thaliana

Drosophila melanogaster

Galus domesticus

Xenopus laevis

Homo sapiens

Triticum aestivum

Tabela 1  Tamanho e número de genes de genomas representativos

Tipo de organismol

Bactéria

Bactéria

Levedura

Nematóide

Planta

Inseto (mosca da fruta)

Ave (galinha)

Anfíbio (sapo)

Mamífero (homem)

Planta (trigo)

Tamanho do genoma

5,8 x 105 pb

4,6 x 106 pb

1,2 x 107 pb

9,7 x 107 pb

1,2 x 108 pb

1,8 x 108 pb

1,2 x 109 pb

3,1 x 109 pb

3,2 x 109 pb

1,7 x 1010 pb

Número de genes

470

4.288

6.034

18.424

25.498

13.601

~30.000
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Figura 1  Progresso no seqüenciamento de genomas com base nos dados disponíveis no GeneBank.
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